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RESUMO 

Alterações antrópicas no ambiente podem influenciar a dinâmica de doenças 

infecciosas. A distribuição geográfica e frequência de epidemias de arboviroses tem 

se expandido por todo o mundo nas últimas décadas.  A febre amarela é um arbovirus 

pertencente ao gênero Flavivirus, sendo transmitida ao homem e primatas não 

humanos por mosquitos hematófagos da família Culicidae. Responsável por grandes 

epidemias, possui alta morbidade e letalidade em vastas zonas das regiões tropicais 

das Américas e da África. No Brasil, a FA se mantém endêmica em toda a região 

Norte, Centro Oeste e no estado do Maranhão, circulando através de ciclos 

enzoóticos. Quando a vigilância local se apresenta sensível, o aparecimento de casos 

humanos é geralmente precedido de epizootias em primatas. Diversos gêneros de 

primatas podem ser infectados pelo vírus, porém o gênero Alouatta é o mais sensível 

à infecção e desenvolvimento de formas graves da doença. A circulação do vírus da 

febre amarela nestas populações acarreta riscos não só à saúde pública, mas 

também à conservação das espécies de vida livre. Porém ainda é escassa a pesquisa 

sobre a ecologia da doença, principalmente no que diz respeito a vetores, 

hospedeiros (primatas e até mesmo outros grupos taxonômicos), suas relações com o 

ambiente e com o próprio vírus. A vigilância de epizootias em primatas é uma 

ferramenta de detecção da circulação viral com o objetivo principal de prevenir casos 

humanos. O uso da terra já foi alterado em mais de 75% da superfície terrestre e 

estas alterações ambientais de origem antrópica causam impactos negativos nas 

estruturas dos ecossistemas. Descrever as epizootias de primatas registradas, assim 

como o uso e ocupação do solo dos ambientes de epizootias confirmadas é de 

extrema importância, não só para registrar o ocorrido, mas também para auxiliar no 

entendimento dos processos envolvidos na dinâmica da doença.  

 

 

Palavras chave: Febre amarela, epizootias, primatas, uso do solo, São Paulo. 
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ABSTRACT 

 

Anthropogenic changes in the environment can influence the dynamics of 

infectious diseases. The geographic distribution and frequency of arbovirus epidemics 

has expanded worldwide over the past few decades. Yellow fever is an arbovirus of to 

the genus Flavivirus, being transmitted to humans and non-human primates by 

hematophagous mosquitoes of the Culicidae family. Responsible for major epidemics, 

it has high morbidity and lethality in vast areas of the tropical regions of the Americas 

and Africa. In Brazil, YF remains endemic throughout the North, Center West regions 

and Maranhão state, circulating through enzootic cycles. When local surveillance is 

sensitive, the appearance of human cases is usually preceded by epizootics in 

primates. Several primate genus can be infected by the virus, but the genus Alouatta 

is the most sensitive to infection and development of severe forms of the disease. The 

circulation of the yellow fever virus in these populations poses risks not only to public 

health, but also to the conservation of free-living species. However, there is still little 

research on the ecology of the disease, especially with respect to vectors, hosts 

(primates and even other taxonomic groups), their relations with the environment and 

with the virus itself. Surveillance of epizootics in primates is a tool for detecting viral 

circulation with the main objective of preventing human cases. Land use has already 

been altered by more than 75% of the earth's surface and these environmental 

changes of anthropic origin have negative impacts on ecosystem structures. 

Describing the epizootics occurred in primates, as well as the land use and occupation 

of these confirmed epizootic environments is of extreme importance, not only to record 

the occurrence, but also to help understanding the processes involved in the disease 

dynamics. 

 

Keywords: Yellow fever, epizootics, primates, land use, Sao Paulo.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

Alterações antrópicas no ambiente podem influenciar a dinâmica de doenças 

infecciosas. Algumas doenças reemergentes podem ser consequência dessa 

alteração ambiental, que vem ocorrendo em nível global e gerando impactos 

principalmente nas doenças de veiculação hídrica e vetorial(1). Inúmeros fatores 

influenciam na dinâmica das doenças de transmissão vetorial, como fatores 

ambientais (vegetação, clima, hidrologia), sócio-demográficos (gênero, idade, classe 

social, migrações e densidade populacional), biológicos (ciclo vital dos insetos vetores 

de agentes infecciosos) e médico-sociais (estado imunológico da população; sistemas 

locais de saúde e programas específicos de controle de doenças), além da história da 

doença no local de ocorrência(1).  

Zoonoses são doenças transmitidas em condições naturais entre animais 

vertebrados e humanos e são responsáveis por cerca de 70% de todas as doenças 

infecciosas circulantes(2). A interação entre agente etiológico, hospedeiro suscetível e 

o ambiente em comum entre eles vai determinar o sucesso da transmissão, levando à 

infecção e consequentemente à doença. Animais reservatórios (hospedeiros 

infectados que não desenvolvem manifestação clínica) têm o importante papel de 

manter estes agentes no ambiente, que podem ser transmitidos via indireta ou 

indireta(3).  

 Durante as últimas quatro décadas, doenças humanas até então 

desconhecidas, incluindo AIDS, Ebola, infecção por hantavírus, Zika e dengue 

hemorrágica, emergiram de focos enzoóticos. O surgimento dessas e de outras 

doenças tem sido associado à interface de comunidades de florestas tropicais com 

altos níveis de biodiversidade e comunidades agrícolas com relativa homogeneidade 

genética e alta densidade populacional de seres humanos, animais domésticos e 

culturas. Essa interface vem aumentando com o passar dos anos devido ao intenso 

desmatamento e crescimento populacional e representa um alto risco para o 

surgimento de novas doenças(4). 

As febres hemorrágicas de origem viral são zoonoses, na sua maioria 

associadas a animais silvestres, como primatas não humanos e roedores. Tem 

distribuição mundial e são causadas por vírus RNA pertencentes a quatro famílias: 

Flaviviridae (dengue hemorrágico/síndrome de choque do dengue, febre amarela, 
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zika, febre hemorrágica de Omsk, febre da floresta de Kyasanur), Bunyaviridae (febre 

hemorrágica do Congo e da Criméia, febre do vale Rift, febre hemorrágica com 

síndrome renal por hantavírus e síndrome pulmonar e cardiovascular por hantavírus), 

Arenaviridae (febres hemorrágicas dos vírus Junin, Machupo, Guanarito e Sabiá na 

América do Sul e do vírus Lassa na África) e Filoviridae (Marburg e Ebola)(5). 

Estes vírus são mantidos na natureza em ciclos complexos e são capazes de 

se adaptar a novas situações de maneira eficiente através de novos ciclos, com a 

inclusão do homem dentro de um ciclo mantenedor, alguns destes com a participação 

de vetores antropofílicos(5), sendo denominados arbovírus (vírus transmitido pela 

picada de artrópodes).  

Os arbovírus replicam-se em diversos vetores artrópodes, como mosquitos, 

carrapatos, maruins e flebotomíneos antes de ocorrer a transmissão para um 

hospedeiro. Espécimes femininos de mosquitos adquirem o vírus através da 

alimentação sanguínea em hospedeiros infectados e o vírus se replica nas células 

epiteliais intestinais. Posteriormente os vírus podem se replicar em outras células e 

tecidos, são liberados destas células e se dirigem para as glândulas salivares, sendo 

liberados e transmitidos durante a alimentação do vetor em um novo hospedeiro(6).  

Em alguns casos, pode ocorrer a transmissão transovariana, que é a 

transmissão do agente etiológico aos ovos, perpetuando o ciclo, já que a prole nasce 

infectada(6).  

A distribuição geográfica e frequência de epidemias de arboviroses tem se 

expandido por todo o mundo nas últimas décadas e isso pode estar associado a 

diversos fatores como alterações da genética viral, da população de vetores ou 

hospedeiros, do clima, assim como maior oportunidade de contato entre vetores e 

hospedeiros(6).  

 

1.1 Etiologia 

O agente causal da febre amarela (FA)   é um arbovírus, pertencente ao gênero 

Flavivirus da família Flaviviridae (derivada da palavra flavus, do latim, que significa 

amarelo, alusão à icterícia gerada pela doença), sendo transmitida ao homem e 

primatas não humanos por mosquitos hematófagos da família Culicidae, dos gêneros 

Aedes, Haemagogus e Sabethes(7)(8).  
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Este vírus possui o genoma constituído de RNA de fita simples não 

segmentado, polaridade positiva, com cerca de 11 kilobases de comprimento. O 

genoma completo possui 10.862 nucleotídeos que codificam 3.411 aminoácidos; 

possui uma única região codificante (ORF) com cerca de 10.233 nucleotídeos que vão 

codificar a formação das inúmeras proteínas virais e que é flanqueada por duas 

regiões não codificantes (NCR) de tamanho variável, sendo uma grande a região não 

codificante 3’ com cerca de 511 nucleotídeos e uma pequena 5’NCR que possui 118 

nucleotídeos. As regiões não codificantes são importantes para a regulação e 

expressão das proteínas virais(7). 

A região 3’NCR possui um papel regulador da síntese de RNA. Existem 

hipóteses de que divergências evolutivas desta região podem conter determinantes 

moleculares de virulência, tropismo celular e/ou especificidade de hospedeiro(9). 

Por muitos anos a origem do vírus permaneceu desconhecida, se o vírus era 

proveniente da África ou se já existia na América antes da chegada do comércio de 

escravos africanos. Ferramentas moleculares indicam que as amostras de febre 

amarela da América perderam parte de uma sequência repetitiva do genoma na 

região não codificante 3’, o que não ocorre nas amostras africanas,  inclusive na 

vacina 17D e na amostra protótipo Asibi, da qual derivou a amostra vacinal, 

demonstrando que o vírus é de origem africana(7).  

 Apenas um sorotipo do vírus da febre amarela é reconhecido, porém existem 

pequenas alterações genéticas entre as cepas da América e da África que permitem 

caracterizar dois e cinco genótipos (figura 1), respectivamente(7).  
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Figura 1. Genótipos africanos do vírus da febre amarela e sua respectiva distribuição.    
Fonte: Adaptado de Mutebi, 2002. 

 
 

1.2 Epidemiologia 

 

A febre aamrela foi e continua responsável por grandes epidemias e possui alta 

morbidade e letalidade em vastas zonas das regiões tropicais das Américas e da 

África. É uma doença infecciosa febril aguda, responsável, em sua forma clássica, por 

um quadro hemorrágico grave que leva à falência hepatorrenal(7).  

Mais de 5000 casos humanos na África e 300 na América são reportados 

anualmente, embora acredite-se que a incidência real seja de dez a 50 vezes maior 

que os casos notificados(10) (11).  

Do ponto de vista epidemiológico, a FA é diferenciada em ciclo silvestre, febre 

amarela silvestre (FAS) e ciclo urbano, febre amarela urbana (FAU). O ciclo silvestre 

tem como principal fonte de infecção primatas não humanos (PNH) e mosquitos dos 

gêneros Haemagogus e Sabethes no Brasil e Aedes na África, de ocorrência em 

ambientes de mata(1). A infecção humana ocorre quando indivíduos adentram estas 

áreas, seja a trabalho ou turismo. Esta modalidade ocorre em regiões tropicais da 

África e das Américas, geralmente em forma de surtos, com intervalos irregulares, 

com ciclicidade variável, embora ocorra em intervalo médio de sete a dez anos(12).  



16 
 

Embora a febre amarela silvestre não possa ser controlada, casos humanos 

podem ser evitados pelo uso da vacina 17DD, cepa viral utilizada no Brasil. Esta 

vacina é produzida pela Biomanguinhos, da Fundação Oswaldo Cruz, utilizando a 

cepa 17D, constituída por vírus vivo atenuado, procedente da amostra africana Asibi e 

produzida em ovos embrionados de galinha. A diferença entre as cepas é que a 17DD 

tem 81 passagens a mais (5).  

Quando a vigilância local se apresenta sensível, o aparecimento de casos é 

geralmente precedido de epizootias (ocorrência de um determinado evento em um 

número de animais ao mesmo tempo e na mesma região, podendo levar ou não a 

morte) em primatas não humanos. No Brasil, a partir da eliminação da forma urbana 

em 1942, ocorreram somente casos de febre amarela silvestre (FAS), com focos 

endêmicos, até 1999, situados nos estados das regiões Norte, Centro-Oeste e no 

estado do Maranhão, além de registros na região oeste de Minas Gerais (13).  

O ciclo urbano é composto somente por hospedeiros humanos e tem o 

mosquito Aedes aegypti como principal vetor na transmissão. Esta modalidade foi 

eliminada da América em 1954, porém ainda existe na África. No Brasil, a última 

grande epidemia urbana ocorreu no Rio de Janeiro, em 1929. A partir de então, casos 

esporádicos ainda foram reportados em diversos estados, sendo os últimos casos 

urbanos ocorridos em 1942, no Acre (14). A reinfestação em altos níveis do vetor 

Aedes aegypti, em grande parte do território brasileiro, traz a possibilidade de 

reestabelecimento deste ciclo de transmissão viral (14). 

 Estudos realizados por pesquisadores brasileiros durante a epidemia atual 

detectaram o vírus da febre amarela em amostras de urina e sangue de um paciente 

convalescente da doença 20 dias após o início dos sintomas. O genoma viral 

completo foi realizado e se tratava do genótipo Sul americano I (15).  Esta descoberta  

leva a possíveis questionamentos sobre o que pode representar em termos de via de 

transmissão; porém é fato que esta deteção facilita ao menos o diagnostico viral, pois 

além de ser uma forma mais fácil de coleta, também foi possível acusar o vírus na 

urina e sêmem no período em que este não mais era detectado na amostra 

sanguínea. Levanta, inclusive, a questão de se indícios virais podem ser detectados 

em amostras de urina em primatas não humanos.  
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  1.2.1. Febre amarela no mundo 

 

A febre amarela é endêmica nas zonas tropicais da África, na América Central 

e do Sul e já foi detectada em 47 países, 34 do continente africano e 13 das Américas 

Central e do Sul(16). 

Na África, a doença é endêmica nas regiões tropicais e subtropicais, com 

ciclicidade irregular. Em países da África ocidental, existe maior envolvimento do vetor 

Aedes aegypti, responsável pela transmissão urbana da doença. Na África oriental, a 

transmissão é silvestre e envolve outras espécies vetoras do gênero Aedes, também 

sem padrão cíclico(11). Quase todos os primatas não humanos do Velho Mundo 

apresentam infecção inaparente, podendo corroborar a teoria da origem africana do 

vírus e uma coevolução entre os PNH e o agente infeccioso(11). 

No continente africano existe uma terceira modalidade de ciclo, o intermediário, 

caracterizado pela presença de espécies vetoras que habitam o ambiente 

peridoméstico, ou seja, próximo à mata e moradias humanas e podem infectar PNH e 

pessoas. Esta é a modalidade mais comum de transmissão na África, onde o contato 

entre pessoas infectadas de aldeias diferentes, separadas geograficamente, geram 

surtos simultâneos(10). 

 

 

  1.2.2. Febre amarela e Ásia 

 

Apesar das altas densidades de Aedes aegypti, das grandes epidemias de 

dengue, da ecologia da febre amarela urbana semelhante a do vírus da dengue e do 

fluxo do transporte aéreo proveniente de áreas endêmicas, a Ásia nunca detectou a 

circulação do vírus da febre amarela no continente.  

Algumas teorias são levantadas acerca da falta de detecção viral no 

continente(17), tais como: 

• Poucos casos de febre amarela urbana na região da África oriental, área 

fronteiriça com o continente asiático. Nos países da porção oriental do 

continente estão associados ao ciclo silvestre, o que sugere que os 
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mosquitos Aedes aegypti desta região são vetores pouco competentes 

para a transmissão viral.  

• Existe uma variação geográfica da suscetibilidade do Aedes aegypti 

para febre amarela, sugerindo a possibilidade de que a população vetora 

da Ásia é menos competente para a transmissão viral.  

• O baixo deslocamento de indivíduos virêmicos para a Ásia 

• A alta incidência do vírus da dengue nos vetores e em humanos poderia 

concorrer com o vírus da febre amarela, dificultando sua infecção. 

• A alta soroprevalência de dengue e encefalite japonesa (outro arbovírus 

da família Flaviviridae) na Ásia pode induzir uma imunidade cruzada e 

ser fator protetor contra o estabelecimento da febre amarela. 

• O vírus da febre amarela possui viremia mais baixa, se comparado com 

o vírus da dengue, diminuindo a possibilidade de infecção em locais 

endêmicos para dengue. 

 

 

 Experimentos foram realizados em animais com anticorpos prévios contra 

flavivirus, com o objetivo de comparar a imunidade cruzada entre dengue e febre 

amarela, e observou-se que o nível de viremia da febre amarela é menor que a da 

dengue. Ainda foi observado nos animais que, mesmo com a presença de tais 

anticorpos, o risco de ser infectado pela febre amarela não diminui, porém indivíduos 

com imunidade contra dengue e infectados pela febre amarela são menos propensos 

a transmitir o vírus para mosquitos. Estudos de modelagem para transmissão viral 

indicaram que a hipótese de imunidade cruzada é a mais provável para o caso da 

Ásia(17).  

 

             1.2.3. Febre amarela na América e Brasil 

 

A doença foi uma grande ameaça para a população mundial entre os séculos 

XVIII e XX, com grandes epidemias em cidades costeiras, trazidas por navios, de 

maneira recorrente. No Brasil a doença foi introduzida em 1685 por uma embarcação 

proveniente de São Tomé, na África, que atracou em Recife-PE e causou muitas 

mortes na cidade, seguida de Salvador-BA e posteriormente se disseminou por toda a 
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costa brasileira, atingindo as principais cidades portuárias, como Rio de Janeiro e 

Santos(18). 

Nas Américas, no início de 1997 até 2010, foi observada a circulação viral no 

Brasil, que foi se dispersando até atingir áreas não endêmicas, inclusive países como 

Paraguai, em 2008, e Argentina, que passaram cerca de 35 anos sem apresentar 

casos. Colômbia e Peru também apresentaram casos e estão incluídos na área 

endêmica da doença(10).  

No Brasil, a FA se mantém endêmica em toda a região Norte, Centro Oeste e 

no estado do Maranhão, na porção do território pertencente à Amazônia Legal,  

circulando através de ciclos enzoóticos. Ocorre de forma esporádica na região 

Nordeste, Sudeste e Sul do país, no estado de Minas Gerais e em alguns municípios 

dos estados da Bahia, Piauí, São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 

originários da área endêmica, responsável pelas epizootias em primatas não 

humanos(19). 

Na atual epidemia, que teve início em 2014/2015, foi confirmada a circulação 

viral nos estados de RR, PA, TO, BA, GO, DF, MG, ES, RJ e SP (20). 

Inicialmente, entre 2014/2015, a transmissão se deu na região Norte, com 

posterior expansão no sentido leste e sul do país, onde afetou prioritariamente a 

região Centro Oeste entre 2015/2016. Mais recentemente, entre 2016/2017, foi 

registrado o surto mais expressivo no Brasil, que afetou principalmente os estados da 

região Sudeste, quando foram registrados 779 casos humanos e 262 óbitos, além de 

1.659 epizootias por FA no Brasil (21).  

No ano de 2017 foi registrada circulação viral também em municípios dos 

estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro(20). 

Em relação a casos humanos no Brasil, no período de 01 de dezembro de 

2016 até 31 de maio de 2017, foram notificados 3240 casos, com 792 casos 

confirmados para febre amarela e 274 evoluindo a óbito (20). Dados de 01 de julho de 

2017 à 20 de fevereiro de 2018 apontam 1773 casos humanos notificados, com 545 

casos confirmados e 164 óbitos por febre amarela. A figura 2 ilustra a série histórica 

dos casos humanos de febre amarela no Brasil à partir de 1980.  
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Figura 2. Série histórica de casos humanos confirmados para FA e correspondente 

taxa de letalidade, segundo ano de início de sintomas, Brasil, 1980 a maio de 2018. 

Fonte: Ministério da Saúde (2018). 

 

Em relação às epizootias, dados de julho de 2017 à 19ª semana 

epidemiológica de 2018, apontam 7.412 epizootias em PNH notificadas, das quais 

2.458 foram descartadas, 2.507 indeterminadas (sem coleta de amostras), 1.695 

permanecem em investigação e 752 tiveram confirmação laboratorial para FA (21). 

 

 

 1.2.4.  FA no estado de São Paulo 

 

O estado de São Paulo, após décadas sem detectar o vírus, voltou a registrar 

casos de febre amarela silvestre em 2000, no oeste do território, assim como nos 

anos de 2008 e 2009. A área de circulação viral no estado vem se estendendo 

geograficamente, no sentido leste e sul, a cada epidemia, atingindo em 2017 a região 

de Campinas, considerada até então área sem recomendação de vacina. O ano de 

2016 marcou o retorno da epidemia no estado, que se estendeu por todo o ano de 

2017 e primeiro semestre de 2018. O vírus se expandiu até a região correspondente 
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ao Grupo de Vigilância Epidemiológica de Campinas, Grande São Paulo e Vale do 

Ribeira, atingindo áreas próximas a grandes adensamentos populacionais de áreas 

urbanas, com baixa cobertura vacinal. 

 

1.3. Primatas não humanos  

 

 A ordem dos primatas é composta por imensa variedade taxonômica.

 Com exceção dos humanos, os primatas encontram-se distribuídos nas 

regiões equatoriais de três continentes (figura 3). Vão desde as florestas tropicais do 

sul do México até a fronteira norte da Argentina; do arquipélago da Indonésia às 

montanhas do sudoeste da China; e ao longo da África, desde as matas e savanas 

subsaarianas até os redutos da Bacia do Congo e África do Sul.  

 

 

Figura 3. Distribuição mundial dos primatas. 
Fonte: Perelman (2011). 

  

 São reconhecidas atualmente 496 espécies de primatas e um total de 695 

espécies e subespécies, muitas delas ameaçadas de extinção (tabela 1). Novas 

espécies e subespécies são continuamente descritas: 103 desde 1990, 74 delas 

desde 2000 (22).  
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Tabela 1. Diversidade de primatas no mundo, de acordo com região e categoria 
taxonômica, 2014. 

Região Família Gênero Espécie 
Total  

(Espécies/Subspp.) 
Ameaçados 

(%) 

África 4 25 111 197 31.5 

Ásia 5 19 119 183 63.8 

Madagascar 5 15 101 105 88.5 

Neotrópicos 5 19 165 211 37.4 

Total 17 76 496 695 50.4 

Fonte: IUCN SSC Primate Specialist Group (2018). 

 

 A taxonomia de primatas sofreu uma grande revisão, mas atualmente é 

reconhecido que 67 à 69  gêneros de primatas originaram-se de um ancestral comum 

durante o limite Cretáceo/Paleoceno, há aproximadamente 90 milhões de anos. Uma 

expansão do Eoceno formou as principais linhagens existentes, compostas pelas 

seguintes sub ordens, que encontram-se ilustradas na figura 4 (22)(23):  

1. Strepsirrhini, que é composta pelas infraordens: 

a.  Lorisiformes:  encontrados em toda a  África e Ásia, de tamanho 

pequeno à médio, apresentam olhos grandes e frontais, adaptados a 

seus hábitos arborícolas e noturnos.  É composta de duas famílias, oito 

gêneros, 28 espécies e 24 subespécies, representada pelos gálagos, 

pottos e lóris. 

b. Chiromyiformes: endêmico de Madagascar, de hábito noturno e 

arborícola, possui olhos grandes e um dos seus dedos maior que os 

demais, utilizado para caçar larvas nos buracos das árvores. O aie-aie, 

como é chamado, é o único representante vivo desta infraordem.  

c. Lemuriformes: endêmicos de Madagascar, os lêmures, embora sejam 

primatas, são taxonomicamente distantes dos primatas primitivos 

(ancestrais dos primatas antropóides). São arborícolas, possuem 

“focinho”, olhos grandes, pelo lanoso e maio, cauda longa e peluda. 

Composta por duas superfamílias, quatro famílias, 14 gêneros, 59 

espécies e 13 subespécies. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81frica
https://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81sia
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2. Haplorrhini, com duas infraordens: 

a. Tarsiiformes: presentes no sudeste da Ásia, como Filipinas, Bornéu e 

Sumatra. Os tarsos possuem hábito noturno, são animais pequenos, 

com olhos grandes, e membros posteriores alongados. Dividem-se nas 

famílias Omomyidae e Tarsiidae, sendo esta última a única com 

espécies ainda viva. Esta família é dividida em um gênero, sete 

espécies e três subespécies. 

b. Simiiformes: considerada a infraordem mais extensa, composta por 

duas parvodens:  

1. Platyrrhini: primatas do Novo Mundo. Possui cinco 

Famílias com representantes vivos: Callitrichidae (saguis e 

micos-leão), Cebidae (macacos pregos e micos de 

cheiro), Aotidae (macacos da noite), Pitheciidae (sauás, 

uacaris e cuxiús) e Atelidae (bugios, macacos-aranha e 

muriquis); com um total de 110 espécies e 205 

subespécies. 

2. Catarrhini: macacos do Velho Mundo. Possui duas 

superfamílias: a Cercopithecoidea, com uma família atual, 

20 gêneros e 134 espécie (rhesus, babuínos e mandril) e a 

Hominoidea, dividida em duas famílias, oito gêneros e 21 

espécies (humanos, chimpanzés, orangotangos, gorilas e 

gibões). 
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Figura 4. Cladograma de representantes vivos da ordem Primata. 

Fonte: Wikipedia (2017). 

 

 

 A aplicação recente de dados genéticos moleculares para melhor entender a 

sistemática de primatas é uma ferramenta auxiliar, porém ainda restringida a 

subconjuntos específicos de taxa (22).  

 Uma característica de muitas zoonoses é que, uma vez transmitida aos seres 

humanos, a cadeia epidêmica é geralmente abortada, mas o curso clínico pode às 

vezes ser bastante grave, até mesmo fatal. Uma regra da ecologia especifica que um 

parasita obrigatório não deve matar seu hospedeiro, para que seja beneficiado da 

simbiose consequente de uma longa adaptação, ao passo que um hospedeiro 

diferente, ocasionalmente atacado, como um humano, pode ser submetido a uma 

doença grave ou até mesmo ir a óbito, já que não existe nenhuma adaptação 

evolutiva para ele (24). 
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 A maioria das arboviroses mantêm ciclos de transmissão independentemente 

de hospedeiros humanos, que são considerados, neste caso, acidentais.  

Devido à semelhança genética e fisiológica entre os primatas em geral, muitos 

agentes infecciosos e parasitários também conseguem ser partilhados e desenvolver 

infecção em diferentes graus, conforme os grupos taxonômicos afetados. O 

desmatamento, o tráfico de animais silvestres, a caça para consumo humano e a 

manipulação de animais sem os devidos equipamentos de proteção individual  são 

alguns dos fatores que facilitam a transmissão de agentes infecciosos destes animais 

para humanos, ou vice versa.    

Os quadros 1, 2 e 3 ilustram algumas doenças reconhecidas na comunidade de 

primatas não humanos (25). 

 

     Quadro 1. Doenças virais de primatas não humanos. 

 

      Fonte: Andrade (2006). 

 

 

    Quadro 2.  Doenças bacterianas de primatas não humanos. 

                                    
     Fonte: Andrade (2006). 
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       Quadro 3. Doenças parasitárias de primatas não humanos. 
 

 

       Fonte: Andrade (2006). 
 

 

Como o vírus da febre amarela coevoluiu junto aos primatas do Velho Mundo,  

observa-se resistência à infecção por parte destes, o que contribuiu para a 

sobrevivência de ambos. Porém o vírus, quando em contato com humanos e alguns 

gêneros de primatas do Novo Mundo, replica-se intensamente, levando a 

manifestações clínicas graves e, muitas vezes, a óbito.  

 A maioria das espécies de primatas africanos são refratários à infecção do 

vírus da febre amarela, ou seja, não desenvolve sinais clínicos aparentes (26).   

 As florestas tropicais concentram o maior número de espécies de primatas. 

Os primatas neotropicais estão distribuídos em 21 países da América, sendo o Brasil 

um dos países com o maior número de primatas conhecidos. São cerca de 140 

táxons (espécies e subespécies) distribuídas em 5 famílias e 19 gêneros; 83 táxons 

são endêmicos do Brasil e cerca de 40% das espécies brasileiras encontram-se 

ameaçadas de extinção. 

 A Mata Atlântica alberga 16 espécies de primatas, com 70% da sua 

população ameaçada de extinção; portanto este é o segundo bioma com espécies de 

primatas mais ameaçadas(27). 

 Os primatas são considerados importantes indicadores de qualidade florestal 

e são animais que apresentam diferentes reações ao processo de desmatamento e 

fragmentação de habitats (28) .  

 As áreas verdes do estado de São Paulo abrigam dez espécies de primatas, 

sendo que 60% das espécies de primatas estão ameaçadas em nível regional e, 

destas, cinco apresentam ameaça nacional (27). Duas espécies de primatas 
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endêmicos do Bioma Mata Atlântica estão presentes no estado: muriqui-do-sul 

(Brachyteles arachnoides) e o mico-leão-preto (Leontopithecus chrysopygus), sendo o 

mico-leão-preto o único primata endêmico do estado de São Paulo. Todas as 

espécies que ocupam de forma natural o estado de São Paulo estão representadas 

na tabela 2. 

 

Tabela 2. Espécies de primatas de ocorrência natural no estado de São Paulo e  
respectivos status de conservação, avaliados em 2008 e 2014. 

Espécie de primata   Status de conservação (27) 

Nome científico Nome popular 
 

IUCN 
(2008) 

Brasil 
(2014) 

São Paulo 
(2014) 

Brachyteles arachnoides Muriqui-do-Sul 

 
EM EM EM 

Leontopithecus chrysopygus Mico-leão-preto 

 
EM EM EM 

Leontopithecus caissara Mico-leão-da-cara-preta 

 
CR EM CR 

Callithrix aurita Sagui-da-serra-escuro 

 
VU EM EM 

Callithrix penicillata Sagui-de-tufos-pretos 

 
LC - LC 

Alouatta caraya Bugio-preto 

 
LC - VU 

Alouatta guariba clamitans Bugio-ruivo 

 
LC VU VU 

Callicebus nigrifrons Sauá 

 
NT - NT 

Sapajus nigritus Macaco-prego 

 
NT  - NT 

Sapajus libidinosus Macaco-prego   LC - DD 
   EM: Ameaçado, LC: Pouco preocupante, CR: Criticamente ameaçado, NT: Quase ameaçado, VU: Vulnerável,  
   DD: Dados Insuficientes. 

Fonte: Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo (2015). 

 

 

 A circulação do vírus da febre amarela nestas populações acarreta riscos não 

só à saúde pública, mas também à conservação das espécies de vida livre que, aliado 

às pressões antrópicas como o desmatamento, a caça, a predação de indivíduos por 

animais domésticos e a colonização de áreas por espécies de primatas exóticas, piora 

o quadro de manutenção de populações viáveis na natureza.  

 Não se sabe exatamente o papel da dinâmica das populações de primatas 

em relação à dispersão ou manutenção do vírus da febre amarela, mas é certo que o 

desmatamento separa grandes porções de áreas verdes, formando pequenas ilhas de 

mata, levando à concentração de famílias primatas, isoladas em fragmentos florestais 

de tamanhos variáveis, que comprometem sua variabilidade genética e perpetuação 

in situ. 

 Algumas espécies conseguem se adaptar melhor que outras a esta situação.  

A escassez de recursos necessários para a sobrevivência dos animais afeta a 
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dinâmica destas populações ao longo dos anos, podendo levar à adaptação e 

manutenção de várias populações em áreas degradadas e modificadas; ao declínio 

populacional de espécies que possuem maior exigência de recursos para sua 

manutenção ou até mesmo sua migração para novas áreas; fatores que, aliados à 

características climáticas, podem ter contribuído para a mudança do perfil 

epidemiológico da doença, observado na epidemia iniciada em 2015.  

Diversos gêneros de PNH podem ser infectados pelo vírus, porém o gênero 

Alouatta é o mais sensível à infecção e desenvolvimento de formas graves da doença, 

evoluindo a óbito na maior parte dos casos (29).  

Infecções experimentais foram realizadas em diversas espécies de PNH na 

década de 30, que comprovaram a suscetibilidade parcial ao vírus no gênero Callithrix 

e Saimiri. O mesmo estudo realizado com o primata Cebus macrocephalus mostrou 

ausência de sinais clínicos e patológicos no tecido, embora seu soro tenha sido capaz 

de infectar macacos Rhesus após inoculação de sangue e transmissão por 

mosquito(30) (31).  

 

 

 1.4. Vetores 

 

Os arbovírus, como o próprio nome revela, são transmitidos entre os 

hospedeiros através de artrópodes, sendo os mosquitos os principais vetores 

incriminados. No caso do vírus da febre amarela, os mosquitos são os únicos 

responsáveis por sua transmissão. 

No continente africano, diferentes espécies do gênero Aedes são responsáveis 

pela transmissão do vírus em seus 3 ciclos (silvestre, intermediário e urbano) e 

possuem variações de importância, assim como distribuição geográfica e ecologia. O 

ciclo silvestre ocorre em áreas de florestas e savanas úmidas e tem como mosquito 

transmissor o Aedes (Stegomyia) africanus. Já o ciclo intermediário, exclusivo do 

continente africano, possui inúmeras espécies de Aedes incriminadas na transmissão 

do vírus, como Ae. furcifer, Ae. taylori, Ae. pseudoafricanus, Ae. luteocephalus, Ae. 

metallicus, Ae. vitatus e Ae. simpsoni. Já o vetor do ciclo urbano é o Ae. aegypti, a 

mesma espécie responsável pelo ciclo urbano nas Américas (figuras 5 e 6). 
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 Figura 5. Ciclos da febre amarela na África e respectivos vetores. 
 Fonte: Adaptado de Mutebi (2002). 

 
 
 
 
 
   1.4.1 Vetores urbanos 
 

O Aedes aegypti é o vetor primário da febre amarela no ambiente urbano. É 

originário da África, ocupa o ambiente doméstico urbano e se cria essencialmente em 

recipientes artificiais, o que facilitou sua disseminação por todo o mundo.  

Outro vetor do gênero Aedes que consegue ocupar tanto os ambientes 

urbanos, periurbanos e inclusive o silvestre é o Ae. albopictus. É chamado 

popularmente de Tigre Asiático, em alusão ao seu continente de origem, disseminou-

se para os demais continentes adaptando-se a ambientes de bordas de mata. 

 As duas espécies distinguem-se facilmente ao observar o escudo torácico 

destes mosquitos, que possui escamas branco-prateadas em formato de lira no Ae. 

aegypti e,  no Ae.albopictus, uma faixa longitudinal central.  

 Estudos entomológicos realizados em São Paulo no ano 2000 citam a 

significativa abundância e distribuição da espécie Ae. albopictus em áreas rurais do 

estado (32). 

 Estes indícios levantam a questão da diferença entre capacidade e 

competência vetorial. Enquanto a capacidade vetorial é designada às espécies 

vetoras que conseguem, comprovadamente, infectar hospedeiros em condições 

naturais; a competência vetorial detecta vetores que possuem habilidades de 
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transmitir o agente infeccioso para hospedeiros animais, porém em condições de 

laboratório.  

 Embora tenha sido observada a competência vetorial do Ae. albopictus para o 

vírus da febre amarela e, em 2017, encontrada um espécime infectado no estado de 

MG (33), ainda não foi possível incriminar esta espécie como responsável pela 

transmissão do vírus em ambiente natural.   

 Outra questão importante a ser levantada é sobre uma possível alteração 

genética da espécie Ae. aegypti que, após sua eliminação no século XX em diversos 

países americanos, recolonizou o continente com populações vetoras provenientes da 

Ásia e instiga pesquisas que avaliam sua atual competência vetorial.  

 

 
 
      1.4.2 Vetores silvestres no Brasil  
 
 Os vetores silvestres envolvidos na transmissão viral da febre amarela na 

América são mosquitos dos gêneros Haemagogus e Sabethes, ambos de atividade 

diurna, embora o Haemagogus seja incriminado como vetor primário do ciclo silvestre.  

 No Brasil as espécies encontradas com o vírus da FA até o momento são o 

Haemagogus leucocelaenus, Haemagogus janthinomys,  de comportamento silvestre, 

mas que pode se deslocar para fora da floresta e voar longas distâncias entre matas 

residuais. Também há registros de mosquitos infectados pelo vírus da febre amarela 

nas espécies silvestres Aedes serratus e Psorophora ferox (34).  

No Brasil, o Hg. janthinomys distribui-se desde a região Amazônia até o estado 

de Minas Gerais e estabelece-se em matas mais úmidas e preservadas  (35).   

Em contraponto, o Hg. leucocelaenus pode ser encontrado no norte do país até 

o Sul e conseguem distribuir-se por ambientes sob condições adversas de uso do 

solo e parece voar a distâncias de até seis km, mostrando ser mais tolerante à ações 

antrópicas e, consequentemente, um bom vetor para a transmissão da febre amarela 

nestas áreas modificadas (35). 

Espécies do gênero Sabethes habitam o mesmo ambiente silvestre que os 

Haemagogus, porém mesmo sendo incriminados como vetores destaque na febre 

amarela, são poucos os relatos de isolamento viral nas últimas epidemias, podendo 

sugerir uma baixa capacidade adaptativa para áreas modificadas (35). 
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Um estudo realizado no ano 2000 mostrou que, dentre todo o estado de São 

Paulo, a região de São José do Rio Preto foi a que possuiu maior abundância e 

distribuição geográfica de mosquitos dos gêneros Haemagogus e Sabethes (32). 

 

 

 

Figura 6. Ciclos da febre amarela com as espécies vetores e hospedeiras   
incriminadas, América do Sul e África.  
Fonte: Hanley (2013).  

 

 Porém ainda é escassa a pesquisa sobre a ecologia da doença, principalmente 

no que diz respeito a vetores, hospedeiros (primatas e até mesmo outros grupos 

taxonômicos),  suas relações com o ambiente e com o próprio vírus. Lacunas nestes 

temas dificultam ações de coleta de dados, vigilância e mitigação em períodos de 

epidemia. 

 

 

1.5. Vigilância de epizootias em primatas no Brasil. 

 

É  amplamente reconhecido atualmente que os países que realizam vigilância 

de doenças em suas populações de animais silvestres são mais propensos a 

compreender a epizootiologia de doenças infecciosas específicas e infecções 

zoonóticas dentro de suas fronteiras territoriais e, portanto, encontram-se melhor 

preparados para proteger a vida selvagem, animais domésticos e populações 

humanas (36). 
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 Pesquisas para avaliar a prevalência de patógenos entre animais podem 

desempenhar um papel importante nas estratégias de controle. Programas de 

vigilância devem considerar os reservatórios animais envolvidos pois, mesmo que 

seja alcançada uma cobertura vacinal humana completa, o ressurgimento a longo 

prazo de reservatórios suscetíveis pode desfazer os melhores esforços de prevenção 

e controle(4). 

A vigilância em primatas teve início em 1999 no Centro Oeste do Brasil onde, 

diante de uma epidemia de febre amarela, observou-se que a ocorrência de 

epizootias precedia a ocorrência de casos humanos de FAS. Foi quando, então, o 

Ministério da Saúde deu início a estratégias estaduais e municipais de detecção viral 

durante o ciclo enzoótico da doença(37).  

Como produto destas ações, foi lançado pelo Ministério da Saúde, em 2005, o 

Manual de Vigilância de Epizootias em Primatas não Humanos, com segunda edição 

e conteúdo ampliado, publicada em 2014, denominado “Guia de Vigilância de 

Epizootia em Primatas Não Humanos e Entomologia aplicada à Vigilância da Febre 

Amarela”.  

Como estratégia de reforço da vigilância, a morte de primatas não humanos 

passou a fazer parte da Lista Nacional de Agravos de Notificação Compulsória de 

forma imediata, em 2006 (portaria nº 5, 2006-revogada)(38) e vem sendo reiterada 

anualmente, sendo a última a portaria nº 204, de 2016(39). 

O Sistema de Vigilância de Epizootias passou a atuar em conjunto com a 

vigilância de casos humanos suspeitos, vigilância entomológica (vetores urbanos e 

silvestres) e o programa de imunização da população humana em áreas de risco. 

Também são áreas complementares a vigilância de eventos adversos pós-vacinais 

(EAPV) graves, vigilância ambiental (ecoepidemiologia) e ações educativas e de 

comunicação(37). 

A notificação é realizada por meio do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (Sinan), de forma eletrônica. Este sistema é responsável por captar 

informações sobre adoecimento ou morte de PNH e investigar esses eventos em 

tempo oportuno, com a finalidade de subsidiar medidas de prevenção para reduzir a 

possibilidade de circulação da doença na população humana(37). 

 Dessa forma, o profissional ou até mesmo a população deve comunicar a 

Secretaria Municipal de Saúde (SMS) em até, no máximo, 24 horas a ocorrência do 
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óbito de qualquer primata. No estado de SP, as unidades de saúde devem notificar 

os Grupos de Vigilância Epidemiológica (GVE), que representam a vigilância em nível 

regional e totalizam 28 Grupos distribuídos pelo estado de SP. Estes encaminham as 

notificações realizadas pelos municípios ao Centro de Vigilância Epidemiológica, que 

tem como objetivo a união dos dados regionais para análise do perfil epidemiológico 

estadual e envio das informações obtidas para o Ministério da Saúde. 

 A partir da informação recebida sobre morte ou adoecimento de PNH, os 

responsáveis pela Vigilância Epidemiológica do município realizam a notificação na 

ficha de epizootias do SINAN. Posteriormente, é realizada a investigação dos casos. 

Quando a carcaça do PNH está em condições propícias para a coleta de material 

biológico, o mesmo é enviado para um local que possua técnico capacitado para a 

realização da necropsia e coleta de fragmentos de vísceras.  

 O material é acondicionado e enviado à regional do Laboratório Central de 

Saúde Pública (Lacen) mais próxima, no caso, a regional do Instituto Adolfo Lutz 

(IAL), que encaminha para o IAL central.  

 O GVE também repassa a informação da ocorrência para a Superintendência 

de Controle de Endemias (Sucen), que analisa o caso e realiza a captura de vetores 

nos ambientes silvestre e urbano, conforme a necessidade, para identificação dos 

gêneros e espécies de ocorrência da área. As equipes da Sucen e da vigilância 

municipal realizam as ações de bloqueio vetorial nos arredores da residência, assim 

que é confirmado um caso de febre amarela em humano.  

 Após a identificação, os espécimes são enviados ao IAL central, para tentativa 

de isolamento viral e PCR. Os resultados laboratoriais são encaminhados ao Centro 

de Vigilância Epidemiológica Professor Alexandre Vranjac, da Secretaria de Estado 

da Saúde de São Paulo (CVE/SES-SP), que analisa a necessidade de acionar 

medidas de controle e prevenção, como bloqueios vetorial e vacinal na área afetada. 

O fluxo encontra-se presente na figura 7.  

 Para zoonoses de grande importância que circulam em animais selvagens, um 

programa de vigilância ativa pode ser uma boa abordagem. Tais programas visam 

coletar um certo número de amostras de uma população-alvo (animais vivos e / ou 

mortos) para determinar a prevalência pontual de certos patógenos assim como sua 

extensão(36).   
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Em virtude de sua complexidade e necessidade de equipe e recursos materiais 

especializados, a vigilância ativa é realizada pontualmente na vigilância da febre 

amarela no Brasil por meio do grupo técnico de arboviroses, do Ministério da Saúde. 

 

        

 

  

           Figura 7. Fluxograma do sistema de vigilância de epizootias em primatas. 

           Fonte: Guia de vigilância de epizootias em primatas não humanos e entomologia aplicada       
à vigilância da febre amarela (2014). 
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1.6. Uso da terra e modificação de ecótopos 

 

Alterações antropogênicas no uso da terra impulsionam uma série de surtos de 

doenças infecciosas e modificam a transmissão de infecções endêmicas. Esses 

alterações incluem desmatamento, invasão agrícola, com a implantação de pastagens 

e reflorestamentos monoespecíficos, construção de estradas, barragens, irrigação, 

modificação de áreas úmidas, mineração, concentração ou expansão de ambientes 

urbanos, degradação da zona costeira e outras atividades. Estas alterações, por sua 

vez, causam uma cascata de fatores que exacerbam a emergência de doenças 

infecciosas, como fragmentação florestal, introdução de doenças, poluição, introdução 

de espécies animais não nativas (exóticas), pobreza e migração humana (40)(41). 

O uso da terra já foi alterado em mais de 75% da superfície terrestre, 

acarretando em declínio da biodiversidade em todo o mundo. As alterações 

ambientais de origem antrópica causam impactos negativos nas estruturas dos 

ecossistemas por perturbar os ciclos biogeoquímicos terrestres e aquáticos, alterando 

suas propriedades; além da  introdução de espécies exóticas invasoras, inclusive 

agentes patogênicos à saúde humana e animal.(40) 

Os quatro mecanismos que causam maior impacto à saúde pública são as 

mudanças no ambiente biofísico; o movimento populacional, de patógenos e 

comércio; práticas agrícolas e urbanização (41) 

          O desmatamento diminui o habitat disponível para espécies selvagens. 

Também modifica a estrutura de ambientes, por exemplo, fragmentando habitats em 

pequenos trechos separados por atividades ou populações humanas. Aumento do 

efeito de borda (a partir de uma colcha de retalhos de usos variados da terra) podem 

promover ainda mais a interação entre patógenos, vetores e hospedeiros. Há 

evidências de que o desmatamento e mudanças no ecossistema têm implicações 

para a distribuição de muitos microorganismos e a saúde dos seres humanos, animais 

domésticos e populações de animais selvagens, alguns exemplos constam na tabela 

3 (41). 

  A fragmentação de habitat altera o composição de espécies hospedeiras em 

um ambiente e pode mudar a ecologia fundamental de microorganismos, onde 

organismos de maior níveis tróficos existem com menor densidade populacional e 



36 
 

muitas vezes são bastante sensíveis às mudanças na disponibilidade de alimentos 

(41). 

Neste sentido, na medida em que o uso do solo se torna intensivo em razão 

das atividades agropecuárias e da suburbanização, maiores serão os efeitos sobre o 

ambiente e, por sua vez, sobre a biodiversidade (40). 

 
 
Tabela 3. Agentes e doenças infecciosas com ligações suspeitas ou conhecidas à 
mudança de paisagem. 

 

  Fonte: Patz et. al (2004). 
 

 
As classes de uso da terra representam categorias antrópicas,  ou seja, 

possuem suas estruturas espaciais modificadas pela ação humana; e as classes de 

cobertura da terra são categorias não antrópicas e referem-se às estruturas espaciais 

formadas por elementos naturais (40). 

As regiões do Sudeste nas quais ocorrem o atual surto de febre amarela são 

áreas de Mata Atlântica e de transição com Cerrado. Historicamente estas áreas 

passaram por intenso processo de degradação e mantém apenas pequenas e médias 

porções de fragmentos florestais. Apesar do período de intensa promoção à queda do 

desmatamento nos últimos anos, o desmatamento cresceu 60% em um ano, no 

período de 2015-2016, o que significa a perda de 29.075 ha de mata nos 17 estados 

do bioma. Os quatro estados do Sudeste com surto de febre amarela totalizaram 

8.475 ha de desmatamento, 29% do desflorestamento total da Mata Atlântica no 



37 
 

período interepidêmico de 2009 a 2016, incrementado pela produção agropecuária, 

produção de carvão e conversão das áreas florestadas em áreas de monoculturas de 

eucalipto (42). 

A fragmentação dos espaços silvestres existentes no território se dá com o 

aumento de empreendimentos imobiliários para todas as classes da população. Têm-

se aí o surgimento de condomínios de luxo que, muitas vezes, se instalam em áreas 

próximas às matas em razão dos aspectos estéticos e de elevada qualidade 

ambiental; têm-se, ainda, a implantação de assentamentos urbanos regularizados ou 

surgimento de aglomerados subnormais (favela, invasão, grota, baixada, comunidade, 

vila, palafita, entre outros) em áreas periféricas próximas aos ambientes silvestres 

(40). Em relação à população urbana, a expansão das cidades estimula a construção 

de moradias em regiões rurais,  agrícolas e silvestres que circundam os municípios 

(40). 

Os levantamentos de uso e cobertura da terra fornecem subsídios para as 

análises e avaliações dos impactos ambientais (provenientes de desmatamentos, 

perda da biodiversidade, mudanças climáticas, doenças reincidentes) ou de inúmeros 

impactos gerados pelos altos índices de urbanização e pelas transformações rurais 

(40).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



38 
 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

Em 2016 o vírus da FA voltou a se manifestar na população de PNH nos 

estados de TO, PA, GO, MG, DF e SP e em 2017 atingiu os estados do RJ e ES, 

além da região de Campinas-SP, áreas consideradas sem recomendação de vacina 

(20).  

Esta ampliação da área de circulação pode estar fortemente relacionada a 

alterações ambientais que permitiram a expansão viral, uma vez que variáveis 

climáticas, como temperatura, pluviosidade e evapotranspiração, assim como 

características ambientais, de ocupação e uso do solo interferem na ocorrência de 

primatas não humanos e vetores no estado.  

Entender a dinâmica da doença, assim como as variáveis ambientais e 

climáticas associadas são de extrema importância para compreender os processos 

naturais envolvidos, para assim acionar medidas de prevenção, dentre elas a 

vacinação e controle, em tempo oportuno. 

É escassa a literatura científica que discorre sobre a caracterização do 

ambiente de ocorrência de epizootias, exceto que são encontradas em ambientes 

silvestres. Porém é recorrente a notificação destes eventos em áreas próximas a 

adensamentos urbanos, em áreas degradadas, com presença dos vetores silvestres 

implicados no ciclo da doença. 

Técnicas de geoprocessamento e análise espacial são aliadas no processo de 

descrição do agravo e contribuem para o maior entendimento das áreas de 

ocorrência, dos fatores envolvidos na circulação viral e ecologia da doença.  

Descrever o uso e ocupação do solo dos ambientes com epizootias 

confirmadas auxilia no entendimento das fitofisionomias com  maior número de casos 

animais e, por conseguinte, quais as populações humanas mais expostas; além de 

contribuir na vigilância de ambientes com características semelhantes em momentos 

de circulação e expansão viral. 
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3. OBJETIVO 

 

  3.1 Objetivo Geral 

Descrever as epizootias notificadas e confirmadas no estado de São Paulo de 

janeiro de 2011 até julho de 2017, de acordo com tempo, lugar e animais afetados. 

 

3.2 Objetivos específicos 

• Descrever a distribuição espaço-temporal das epizootias registradas no Estado 

de São Paulo 

• Caracterizar os eventos confirmados com dados de uso e ocupação do solo 
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4. MÉTODOS 

 

4.1. Desenho do estudo 

 Estudo descritivo de abordagem quantitativa por meio da análise de dados 

secundários obtidos pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

 

4.2. Período do estudo 

 Janeiro de 2011 a dezembro de 2017. 

 

4.3. População do estudo 

 Primatas não humanos, notificados pelo SinanNet.  

 

4.4. Local do estudo 

 O estado de São Paulo, localizado na região sudeste do país, é considerado o 

mais industrializado e urbanizado do Brasil(43). 

 São Paulo possui área de 248,2 mil km² e, atualmente, população estimada de 

44 milhões de habitantes adensada em grandes áreas metropolitanas(43).  

 Grande parte do estado está localizada na Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. 

Apresenta climas subtropical, tropical e tropical de altitude. Temperatura média de 16 

a 18 graus Celsius e pluviosidade anual média de 1000 e 1400 mm. Possui três 

unidades de relevo principais: planície litorânea, planaltos atlântico e ocidental e 

depressões; com altitudes que variam de 300 a 900 metros em 85% de toda a área 

estadual(43).  

 Os biomas presentes no estado são o de Mata Atlântica e Cerrado, com 13% 

de seu território coberto por “mata natural”, maior parte localizado na faixa 

litorânea(43). Mais de 75% de sua área original era formada por florestas, com 

enclaves de campos rupestres, caatingas, matas secas xeromórficas e cerrados, 

assim como mangues e restingas e ainda encontra-se sob ameaça constante devido 

ao intenso desmatamento. 

 O Brasil possui 123 espécies de primatas distribuídas em cinco famílias, que 

representam aproximadamente 25% dos indivíduos em nível mundial. No estado de 

São Paulo, existem dez espécies, seis das quais ameaçadas de extinção(43). 
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 O estado possui 645 municípios, divididos em 28 grupos de vigilância 

epidemiológica (figura 8).  

 

 

      Figura 8. Grupos de vigilância epidemiológica do estado de São Paulo. 
        Fonte: CVE-SP (2018). 

 
 
 
 

4.5. Fonte de dados  

 

Serão utilizados dados secundários do sistema de vigilância de epizootias de 

primatas não humanos, notificados e disponíveis no SinanNet, gerenciados pelo 

CVE/SES-SP. 

Parte dos dados de coordenadas geográficas não contidos na ficha de 

notificação será coletado in loco por meio de aparelhos GPS (Sistema de 

Posicionamento Global).  

A análise de uso da terra das áreas com epizootias confirmadas utilizará a 

classificação contida no dado geoespacial vetorial de uso do solo, do ano de 2014, 

fornecida pelo IBGE. 
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4.6.    Critérios de inclusão 

 

 Foram incluídos na análise deste trabalho os casos que cumprem a definição 

do Guia de Vigilância de Epizootia em Primatas Não Humanos do Ministério da 

Saúde: 

• Caso suspeito: Primata não humano de qualquer espécie encontrado doente 

ou morto em qualquer parte do território nacional. Ossadas de primatas 

também devem ser notificadas. O período de notificação é 24h à partir do 

recebimento da informação de morte do primata.  

• Caso confirmado:  

              - Laboratorial: epizootia confirmada à partir de amostras biológicas coletadas 

de pelo menos um animal do LPI notificado. 

            - Vínculo clínico-epidemiológico: epizootia de PNH associada a detecção viral 

em outros primatas, vetores ou humanos do mesmo LPI. É importante analisar o 

intervalo de tempo entre os casos, assim como a distância de detecção. A Secretaria 

de Estado da Saúde e a Secretaria de Vigilância em Saúde participam da análise do 

caso. 

 

• Caso descartado: Epizootia com resultado laboratorial negativo.  

• Caso inconclusivo: Epizootia sem coleta de amostra biológica. 

 

Também existem casos classificados como “em investigação”, que são 

epizootias notificadas, com coleta de amostra biológica, ainda em processamento 

laboratorial. 

 Os casos notificados contemplam as quatro categorias descritas e serão 

utilizados em parte do estudo descritivo.  

 As análises de uso do solo e características ambientais serão realizadas 

somente nos casos confirmados. Serão excluídos os municípios que não tiverem 

estes dados disponíveis. 

 

 

        4.7.    Variáveis de estudo 
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4.7.1.   Primatas    

 Para a caracterização dos primatas acometidos serão utilizadas as variáveis: 

classificação taxonômica em gênero e espécie, número de animais por notificação, 

sexo, fase de vida (filhote, jovem, adulto, senil), animais doentes ou mortos, causas 

paralelas de morte (atropelamento, eletrocussão, predação, entre outras) e se houve 

coleta de amostra biológica. Das coletas, será calculada a frequência de amostras 

impossibilitadas de análise devido a autólise do órgão. Será feita a comparação 

destas variáveis entre os casos confirmados e os demais casos. A taxa da 

completitude destes dados também será analisada. 

 

 

4.7.2.    Tempo 

 Na análise da categoria tempo serão utilizadas as variáveis: data de 

ocorrência, data da notificação, data da coleta de amostra, mês e semana 

epidemiológica. 

Para o estudo descritivo, será avaliado o número de notificações de PNH com 

suspeita para FA por ano, município e número de notificações confirmadas para FA, 

além dos meses de maior intensidade de notificações e de casos confirmados.  

Também serão descritos o intervalo médio de tempo entre ocorrência do 

evento e data da notificação e data da coleta de material, pois estas informações 

podem influenciar na qualidade da informação apresentada assim como a 

sensibilidade dos resultados laboratoriais. 

 

          4.7.3.    Lugar 

  

Para a caracterização de lugar será calculada a frequência de municípios de 

ocorrência e agregações de municípios por GVE, tanto de notificação quanto de 

epizootias confirmadas. Isto poderá fornecer informações quanto à eficiência de fluxo 

de cada GVE. Será calculada as características do local da epizootia, seguindo 

classificação contida na ficha do Sinan: área urbana, periurbana e rural; assim como 

ambiente: domicílio, parque/praça/zoológico, área silvestre, reserva ecológica e 

outros.  
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Em relação às características da paisagem, será observada qual a 

classificação de uso do solo das áreas com epizootia confirmada, podendo ser: área 

úmida, área agrícola, área artificial, corpo d’água continental, mosaico agropecuário 

com remanescentes florestais, mosaico de vegetação campestre com áreas agrícolas, 

mosaico de vegetação florestal com áreas agrícolas, pastagem natural, pastagem 

plantada, vegetação campestre e vegetação florestal. Será realizada a frequência 

para verificar as características de uso do solo dos casos confirmados.  

 

         4.8. Análise de dados 

 

                 4.8.1. Banco de dados 

 

O banco de dados das notificações de epizootias foi obtido no Núcleo de 

Informação em Vigilância Epidemiológica – NIVE, pertencente ao CVE, da 

Coordenadoria de Controle de Doenças, da Secretaria de Estado da Saúde de São 

Paulo.  

O banco possui notificações de diversas epizootias, que podem envolver 

animais de diferentes grupos taxonômicos, como aves, bovídeos, caninos, equídeos, 

felinos, morcegos, canídeos selvagens, entre outros, além da opção primatas.  

Foram retiradas as notificações dos demais grupos animais, assim como 

registros duplicados de notificação de primatas. 

A ficha também possui a opção de escolher a suspeita diagnóstica, que, além 

da febre amarela, inclui: raiva, encefalite equina, febre do Nilo ocidental, encefalite 

espongiforme bovina, influenza aviária.  Neste caso não foi utilizado critério de 

exclusão pois trata-se apenas da suspeita do profissional de saúde, opção que muitas 

vezes não é preenchida e que também pode não condizer com o possível patógeno 

envolvido na morte do animal. 

Foi escolhido como início das análises o ano de 2011 por já existir um trabalho 

descritivo de epizootias com período final do estudo o ano de 2010. Assim é possível 

fazer a complementação dos dados, já que não existirão registros sobrepostos. 

Por haver intervalo de cerca de duas semanas para que as notificações feitas 

no município cheguem ao banco de dados do nível central de vigilância, o banco foi 
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retirado no dia 16 de janeiro de 2018, a fim de contemplar o maior número de 

notificações realizadas até o final de  2017. 

O banco possui registro entre 2011 e 2017 de 12624 epizootias envolvendo 

todos os grupos animais contemplados na ficha de notificação. O banco possui 83 

registros sem informação sobre o grupo animal objeto da notificação; destes  44 

notificações foram incluídas na análise por haver informações em demais campos da 

ficha que se referiam tratar de primatas (principalmente no campo “observação"). 

Foram encontrados 59 registros duplicados e os mesmos foram retirados. Portanto 

em relação às epizootias ocorridas em primatas, o banco totaliza 2519 notificações. 

Alguns registros tiveram cada indivíduo notificado em fichas diferentes, mesmo 

se tratando de uma mesma epizootia, ou seja, animais que morreram na mesma 

localidade em um curto espaço de tempo; foram encontrados 73 fichas extras 

referentes a epizootias já computadas e as mesmas foras retiradas e o numero de 

animais acometidos atualizado em uma única ficha, totalizando 2446 eventos 

diferentes registrados (tabela 4). 

 

Tabela 4. Epizootias de primatas de acordo com ano de ocorrência, no estado 
de São Paulo, 2011-2017. 
 

Notificações PNH 
 

Anos 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Total 

Epizootias  11 24 12 19 7 217 2156 2446 

            Fonte: SinanNet (2018). 

 

Foram encontrados até a data da retirada dos dados 544 epizootias positivas 

para febre amarela, envolvendo 671 animais. Destas, 437 (80%) possuíam 

coordenadas geográficas, permitindo realizar as análises geográficas. 

 

 

          4.8.2. Estatística descritiva 

 

Para a análise de dados será utilizada estatística descritiva, com frequências 

absolutas e relativas e medidas de tendência central e dispersão.  
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Parte de análise descritiva permitirá discorrer sobre a eficiência do fluxo e do 

sistema de vigilância de epizootias. 

Para a elaboração do banco de dados será utilizado o software Microsoft Office 

Excel® 2010. A análise descritiva será realizada com o auxílio do software EpiInfo™ 

versão 7. 

 

 4.8.3. Análise espacial  de uso e ocupação do solo 

 

O Sistema de Informações Geográficas - SIG é uma estrutura de 

processamento automático de dados destinados à coleta, armazenamento, 

recuperação, transformação e visualização de dados e informações a ele vinculadas. 

Um SIG é composto por diferentes tipos de tecnologias do geoprocessamento que 

permitem tratar um conjunto de dados, de forma integrada ou individualizada, e tem a 

função de fornecer informação, seja na forma de dados espaciais e ou de dados de 

atributos. Além de informações, o SIG também fornece algumas ferramentas para a 

realização de análises, as quais respondem à formulação de perguntas e explicam 

ocorrências ou problemas na área de interesse (44). 

Além da rapidez no processamento das pesquisas outra vantagem de um SIG 

em relação a um sistema de informações convencional é que ele incorpora a 

componente espacial, o que implica em que objetos estão em algum lugar no espaço 

e que podem estar ou serem correlacionados. Um SIG permite estabelecer relações 

espaciais entre os elementos gráficos para se realizar estudos de lugares, de 

características e propriedades. Dessa forma, as pesquisas sobre o uso da terra em 

um SIG oferecem subsídios às decisões de forma mais eficiente e configura-se como 

uma ferramenta de grande valor para a gestão do território, auxiliando sobre quais as 

opções a serem tomadas sobre determinado espaço (44). 

O Sistema de Classificação de Uso da Terra (SCUT) constitui a ferramenta que 

possibilita a definição das legendas do mapeamento à escala 1: 250 000, a ser 

incorporada ao banco de dados; também permite a identificação e descrição da 

cobertura e do uso da terra e ainda permite a comparabilidade dos tipos de uso da 

terra em todo o Território Nacional. Por intermédio desse recurso pode-se consultar o 

banco para identificar todas as classes de mesmas características no País, no estado 
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ou no município (44).  A definição de cores do mapeamento foi estabelecida no nível II 

da classificação, conforme observado no quadro 4. 

O nível I (classes), que contém cinco itens, indica as principais categorias da 

cobertura terrestre no planeta, que podem ser discriminadas a partir da interpretação 

direta dos dados dos sensores remotos. Atendem aos usuários interessados em 

informações nacionais ou inter-regionais. 

O nível II (subclasses), abarcando 12 itens, traduz a cobertura e o uso em uma 

escala mais regional. Neste nível nem todas as categorias podem ser interpretadas 

com igual confiabilidade somente a partir de dados de sensores remotos, sendo 

necessário o uso de dados complementares e observações de campo. Ao se abstrair, 

por exemplo, a categoria das Terras Antrópicas Agrícolas (Nível I), subdividindo-a nas 

subcategorias nominadas “culturas temporárias”, “culturas permanentes”, “pastagens” 

e “silvicultura” (Nível II), se está partindo do todo para chegar a subconjuntos da 

agricultura considerada, salientando que os atributos usados como características 

diferenciadoras são inerentes às categorias grupadas. Para interpretar a vegetação 

natural, este sistema utiliza como referência máxima o mapeamento da vegetação 

produzido pelo Projeto RADAM e pelo IBGE. 

   

                Quadro 4.  Classes da cobertura e do uso da terra Níveis I e II. 

 

                                      Fonte: IBGE (2013) 
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 O nível III (unidades) explicita o uso da terra propriamente dito. Neste 

patamar é imprescindível a utilização de dados exógenos aos sensores remotos, 

como aqueles obtidos a partir de observações em campo, de inventários, entrevistas 

e documentação em geral (quadro 5). Este nível não está disponível para o estado de 

São Paulo, sendo possível classificar as áreas deste trabalho somente até o nível II. 

 

Quadro 5. Sistema básico de classificação da cobertura e do uso da terra, níveis I ao 
III . 
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Fonte: IBGE (2013). 

 

A análise de uso da terra das áreas com epizootias confirmadas utilizará a 

classificação contida no dado geoespacial vetorial de uso do solo, do ano de 2014, 

fornecida pelo IBGE. 

 A distribuição espacial dos casos e análise de uso do solo será realizada com 

o auxílio do software QGIS 2.18.11.  
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5. RESULTADOS 

 

 

Foram registradas no Sinan 2535 epizootias em primatas não humanos no 

estado de São Paulo (ESP)  no período de 2011 a 2017. 

A maior parte dos eventos ocorreu nos anos de 2016 e 2017 (gráfico 1). Dentre 

as ocorrências de eventos notificados e confirmados no ESP, nota-se que as 

epizootias confirmadas foram detectadas à partir de julho de 2016. Naquele ano,15% 

(n=32) dos casos notificados foram confirmados em laboratório para FA. No ano de 

2017 subiram para 24% (n=517) as ocorrências confirmadas. 

 

Gráfico 1. Distribuição de epizootias em primatas de acordo com o ano de 
ocorrência e número de ocorrências notificadas e confirmadas, ESP, 2011-
2017. 
 

 

           Fonte: SinanNet 

 

 

 No ano de 2017 houve um aumento nos casos de epizootias notificadas cerca 

de nove vezes maior que 2016, porém os meses e semanas epidemiológicas (SE) de 

ocorrência de epizootias coincidiu nos dois anos, assim como a maioria das demais 

SE, mostrando uma evidente sazonalidade (gráfico 2). A semana epidemiológica com 

o maior número de eventos foi a 43. 
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Em 2016 foram confirmadas 32 epizootias em primatas causadas por febre 

amarela no estado, todas em área com recomendação de vacina (ACRV).  

Em 2017 este número de eventos confirmados subiu para 517, sendo que 507 

ocorreram em área sem recomendação de vacina (ASRV), representando 98% de 

casos em áreas previamente não registradas, acometendo 628 animais.  

 

Gráfico 2. Distribuição de epizootias de acordo com o número de ocorrências 
notificadas e confirmadas, por semana epidemiológica no ESP, 2016 e 2017.  

 

 

Fonte: SinanNet 

 

 

 

A tabela 5 ilustra o número de notificações de epizoootias de PNH em cada 

GVE do estado entre 2011 e 2017. 
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Tabela 5. Notificação de epizootias em primatas, de acordo com GVE, ESP, 2011 a 

2017. 

GVE 
2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

n(%) n(%) n(%) n(%) n(%) n(%) n(%) 

GVE I CAPITAL - - - - - - 210 (9,3) 

GVE IX FRANCO DA ROCHA - - - - - - 182 (8,1) 

GVE VII SANTO ANDRE - - - - - - 9 (0,4) 

GVE VIII MOGI DAS CRUZES - - - 2 (10,5) - - 23 (1) 

GVE X OSASCO - - - 0 - 6 (3) 71 (3,2) 

GVE XI ARACATUBA - - - 0 - 4 (1,8) 12 (0,5) 

GVE XII ARARAQUARA - - - 1 (5,3) - 2 (0,9) 12 (0,5) 

GVE XIII ASSIS - - - - - - 4 (0,2) 

GVE XIV BARRETOS - 1 (4,2) - 1 (5,3) - 19 (8,8) 23 (1) 

GVE XIX MARILIA - - - - - - 4 (0,2) 

GVE XV BAURU - 1 (4,2) - - - - 12 (0,5) 

GVE XVI BOTUCATU 1 (9) - - - - - 12 (0,5) 

GVE XVII CAMPINAS 3 (27,3) 5 (20,8) 1 (8,3) 1 (5,3) 3 (42,8) 11 (5,1) 919 (40,9)) 

GVE XVIII FRANCA - - - - - 2 (0,9) 24 (1,1) 

GVE XX PIRACICABA - - - - - - 6 (0,3) 

GVE XXI PRESIDENTE PRUDENTE - - - - - - 1 (0,1) 

GVE XXII PRESIDENTE VENCESLAU - - - - - - 3 (0,1) 

GVE XXIII REGISTRO - - - - - - 1 (0,1) 

GVE XXIV RIBEIRAO PRETO 5 (45,5) 6 (25) 9 (75,1) 13 (68,4) 2 (28,6) 74 (34,1) 275 (12,2) 

GVE XXIX SAO JOSE DO RIO PRETO 2 (18,2) 7 (29,2) 1 (8,3) 1 (5,3) 1 (14,3) 85 (39,2) 214 (9,53) 

GVE XXV SANTOS - 2 (8,3) - - - - 5 (0,2) 

GVE XXVI SAO JOAO DA BOA VISTA - 1 (4,2) - - - 2 (0,9) 43 (2) 

GVE XXVII SAO JOSE DOS CAMPOS - - - - - - 4 (0,2) 

GVE XXVIII CARAGUATATUBA - 1 (4,2) - - - - 3 (0,1) 

GVE XXX JALES - - 1 (8,3) - 1 (14,3) 12 (5,5) 75 (3,4) 

GVE XXXI SOROCABA - - - - - - 79 (3,7) 

GVE XXXII ITAPEVA - - - - - - 1 (0,1) 

GVE XXXIII TAUBATE - - - - - - 19 (0,9) 

TOTAL 11 24 12 19 7 217 2245 

 

 

É comum os eventos epizoóticos envolverem mais de 1 primata, nestes casos, 

a notificação deve ser feita em uma só ficha, porém isso não é seguido em todos os 

casos e ocorre o registro de cada animal acometido em fichas/números distintos. De 

2011 à 2017 foram registrados o total de 3132 animais em todas fichas de notificação, 

2754 (88%) apenas no ano de 2017. A média de animais mortos encontrados em 

cada epizootia foi 1,2 animais (mínimo 1- máximo 14, moda 1). Existe um campo para 
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coletar informações da situação dos animais encontrados no momento da 

investigação, informação que consta na tabela 6.  

O último trimestre do ano obteve o maior número de notificações de epizootias, 

assim como de eventos confirmados, em 2016 e 2017. 

 

Tabela 6. Número de animais contidos nas fichas de notificação, segundo condição 
dos animais encontrada durante a investigação no ESP, entre os anos de 2011 e 
2017. 
 
 

Animais 
Anos 

Total 
2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Doentes 1 5 0 0 0 24 163 193 

Mortos 11 26 13 20 7 271 2591 2939 

Total 12 31 13 20 7 295 2754 3132 
      Fonte: SinanNet 

 

 

As coletas de amostra biológica (tecidos e sangue) nos animais mortos 

ocorreram em menos de 80% dos eventos notificados nos anos 2014, 2016 e 2017 

(tabela 7).  

 

Tabela 7. Distribuição de epizootias notificadas com coleta de amostra biológica no 
ESP entre os anos de 2011 e 2017. 
 

Coleta 

Anos  

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 

Sim 11 (100) 22 (91,7) 10 (83) 13 (68) 6 (86) 118 (54,4) 1652 (73,6) 

Total 11 (100) 24(100) 12 (100) 19 (100) 7 (100) 217 (100) 2245(100) 
Fonte: SinanNet 

  

Das 2462 epizootias notificadas em 2016 e 2017, 690 (28%)  não tiveram 

coleta de amostras biológicas dos animais e destas 448 referiram a falta de coleta 

devido ao estado de decomposição das carcaças encontradas, indicando certo atraso 

entre as datas do evento ocorrido e da investigação. 

Epizootias sem coleta de material biológico prejudicam dados relacionados a 

circulação viral, principalmente em municípios sem notificação.  A tabela 8 lista o 

número de eventos sem coleta de amostra dividido por GVE. Os campos em branco 
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representam GVE sem notificação ou com coleta de amostra de todas as notificações

 . 

 

 

Tabela 8. Distribuição de epizootias notificadas sem coleta de material biológico no 
ESP, por GVE, entre os anos de 2011 e 2017. 
 

GVE 

Anos  

2012 2013 2014 2015 2016 2017 

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 

GVE I CAPITAL  - - - - - 30 (15) 

GVE IX FRANCO DA ROCHA - - - - - 65 (37) 

GVE VIII MOGI DAS CRUZES - - 2 (100) - - 3 (13,6) 

GVE X OSASCO - - - - - 21 (30) 

GVE XI ARACATUBA - - - - 1 (25) 5 (42) 

GVE XII ARARAQUARA - - - - 1 (50) 3 (17,3) 

GVE XIII ASSIS - - - - - 3 (75) 

GVE XIV BARRETOS - - - - 12 (63,2) 10 (43,5) 

GVE XVI BOTUCATU - - - - - 10 (83,3) 

GVE XVII CAMPINAS - - 1 (50) - 1 (9,1) 221 (25,8) 

GVE XVIII FRANCA - - - - 2 (100) 12 (52,2) 

GVE XXII PRESIDENTE VENCESLAU - - - - - 1 (33,3) 

GVE XXIV RIBEIRAO PRETO - 2 (22,2) 2 (17) 1 (50)  17 (23) 78 (28,5) 

GVE XXIX SAO JOSE DO RIO PRETO 2 (28,6) - 1 (100) - 59 (69,4) 65 (30,7) 

GVE XXVI SAO JOAO DA BOA VISTA - - - - - 14 (32,6) 

GVE XXVII SAO JOSE DOS CAMPOS - - - - - 2 (50) 

GVE XXVIII CARAGUATATUBA - - - - - 1 (33,3) 

GVE XXX JALES - - - - 5 (42) 31 (41,3) 

GVE XXXI SOROCABA - - - - - 17 (21,8) 

GVE XXXIII TAUBATE - -  -  -  -  1 (5,3) 
Fonte: SinanNet 

 

 

A tabela 9  ilustra o número de epizootias confirmadas em cada GVE do estado 

entre os anos 2011 e 2017.  
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Tabela 9. Epizootias confirmadas de acordo com GVE, ESP, 2016 e 2017. 

GVE 
2016 2017 

n(%) n(%) 

GVE I CAPITAL - 48 (9,3) 

GVE IX FRANCO DA ROCHA - 90 (17,4) 

GVE VII SANTO ANDRE - - 

GVE VIII MOGI DAS CRUZES - 4 (0,8) 

GVE X OSASCO - 20 (3,9) 

GVE XI ARACATUBA - - 

GVE XII ARARAQUARA - - 

GVE XIII ASSIS - - 

GVE XIV BARRETOS 3 (9,3) - 

GVE XIX MARILIA - - 

GVE XV BAURU - - 

GVE XVI BOTUCATU - - 

GVE XVII CAMPINAS - 322 (62,3) 

GVE XVIII FRANCA 1 (3,1) - 

GVE XX PIRACICABA - - 

GVE XXI PRESIDENTE PRUDENTE - - 

GVE XXII PRESIDENTE VENCESLAU - - 

GVE XXIII REGISTRO - - 

GVE XXIV RIBEIRAO PRETO 14 (43,7) 2 (0,4) 

GVE XXIX SAO JOSE DO RIO PRETO 13 (40,6) 2 (0,4) 

GVE XXV SANTOS - - 

GVE XXVI SAO JOAO DA BOA VISTA - 3 (0,6) 

GVE XXVII SAO JOSE DOS CAMPOS - 1 (0,2) 

GVE XXVIII CARAGUATATUBA - - 

GVE XXX JALES 1 (3,1) 1 (0,2) 

GVE XXXI SOROCABA - 24 (4,7) 

GVE XXXII ITAPEVA - - 

GVE XXXIII TAUBATE - - 

TOTAL 32 (100) 517 (100) 

 

 

 

Diversos agravos podem resultar na morte de animais, dentre os mais comuns 

estão o atropelamento, eletrocussão, predação por cães, intoxicação exógena, outras 

doenças infecciosas, entre outros; principalmente em anos e áreas sem circulação 

viral. Isso, unido à falta de coleta e/ou envio de amostras, torna pequeno o valor 

preditivo positivo (VPP) da infecção por febre amarela.  Esta informação, quando 

preenchida na ficha de notificação permite maior entendimento sobre os fatores mais 

frequentes, determinantes de óbito de primatas. Foram encontrados 189 registros em 
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algum campo da ficha de notificação constando os agravos que podem estar 

associados à morte dos animais, especificados no gráfico 3. 

 

Gráfico 3. Distribuição de epizootias notificadas em relação aos agravos relatados, no 
ESP, entre os anos de 2011 e 2017. 
 
 

 
                  Fonte: SinanNet 
 

 

O ano de 2017 obteve maior número de registros, com 8% dos óbitos animais 

relacionados com algum dos agravos citados no gráfico 3, sendo os mais frequentes o 

atropelamento e a eletrocussão, que encontram-se separados por gênero animal nos 

gráficos 4 e 5, assim como em relação ao GVE de ocorrência (tabelas 10 e 11). 
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Gráfico 4. Epizootias notificadas relacionadas à eletrocussão, distribuídas por gênero 
de primata, no ESP, 2017. 

 

         Fonte: SinanNet 

 

 

Tabela 10. Distribuição do gênero de primatas vítimas de eletrocussão notificados, de 
acordo com GVE, no ESP, 2017.  

 
    Fonte: SinanNet 

 

 

 

 

 

 

 

 

Notificações PNH identificados Callithrix Alouatta Sapajus Callicebus Brachyteles

n n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)

GVE I CAPITAL 32 31 (96,9) 13 (41,9) 17 (54,8) 1 (3,3) - -

GVE XVII CAMPINAS 15 12 (80) 10 (83,3) 2 (16,7) - - -

GVE XXIX SAO JOSE DO RIO PRETO 6 1 (16,7) 1 (100) - - - -

GVE IX FRANCO DA ROCHA 4 - - - - - -

GVE XXIV RIBEIRAO PRETO 3 2 (66,7) 2 (100) - - - -

GVE XI ARACATUBA 3 1 (33,3) - 1 (100) - - -

GVE XXXIII TAUBATE 1 - - - - - -

GVE XII ARARAQUARA 1 - - - - - -

GVE XXVIII CARAGUATATUBA 1 1 (100) - - - - 1 (100)

Eletrocussão
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Gráfico 5. Epizootias notificadas relacionadas a atropelamento, distribuídas por 
gênero de primata, no ESP, 2017. 

 

        Fonte: SinanNet 

 
 
 

Tabela 11. Distribuição do gênero de primatas vítimas de atropelamento notificados, 
de acordo com GVE, no ESP, 2017. 

Fonte: SinanNet 

 

A predação de animais silvestres por animais domésticos é uma problemática 

no país, que cresce e vem sendo registrada cada vez mais, acompanhando a invasão 

antrópica próxima a áreas verdes. É um evento pouco visualizado e registrado, 

Notificações PNH identificados Callithrix Alouatta Sapajus Callicebus

n n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)

GVE XVII CAMPINAS 20 8 (40)  7 (87,5) - - 1 (12,5)

GVE XXIV RIBEIRAO PRETO 13 13 (100) 12 (92,3) - 1 (7,7) -

GVE XXIX SAO JOSE DO RIO PRETO 12 4 (33,3) 3 (75) 1 (25) - -

GVE XXXIII TAUBATE 6 4 (66,7) 4 (100) - - -

GVE I CAPITAL 4 4 (100) 3 (75) 1 (25) - -

GVE X OSASCO 2 - - - - -

GVE XXX JALES 2 - - - - -

GVE VIII MOGI DAS CRUZES 1 - - - - -

GVE XII ARARAQUARA 1 - - - - -

Atropelamento 
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principalmente em áreas rurais e de difícil acesso. Na tabela 12 os agravos de 

predação estão classificados por GVE e gênero animal. 

 

 
 

Tabela 12. Distribuição do gênero de primatas predados notificados, de acordo com 
GVE, no ESP, 2017. 
 

 

 

 

Dos casos positivos de febre amarela em primatas foi possível observar que 

três deles foram vítimas de eletrocussão (1 Callithrix e 2 Alouatta), dois vítimas de 

briga (Callithrix), um atropelamento (Callithrix), um com sinais de mordedura e um 

sem gênero, com sinais de queimadura não especificada. 

Das 1194 notificações em que foram identificadas o gênero dos animais de 

2011 a 2017, somente 480 (40%) possuíam registros de espécie. A informação não 

permite analisar se a falta de registro é devido à ausência de campo específico para o 

preenchimento da informação ou se por falta de conhecimento do técnico. O gênero 

com maior identificação de espécie foi o Callicebus (57%), seguido do Callithrix 

(47%). Detalhes sobre cada gênero e respectivas informações sobre espécie podem 

ser observados na tabela 13. 

 

 

 

 

Notificações PNH identificados Callithrix Alouatta Sapajus Callicebus

n n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)

GVE XVII CAMPINAS 10 6 (60) 5 (83,3) 1 (16,7) - -

GVE X OSASCO 5 - - - - -

GVE XXIX SAO JOSE DO RIO PRETO 4 1 (25) 1 (100) - -

GVE XXIV RIBEIRAO PRETO 3 3 (100) 2 (66,7) 1 (33,3) - -

GVE I CAPITAL 2 2 (100) 1 (50) 1 (50) - -

GVE IX FRANCO DA ROCHA 2 - - - - -

GVE XXVI SAO JOAO DA BOA VISTA 2 1 (50) 1 (100)

GVE XXXIII TAUBATE 1 1 (100) - - - 1 (100)

GVE XXX JALES 1 - - - - -

GVE XII ARARAQUARA 1 - - - - -

GVE XI ARACATUBA 1 1 (100) - 1 (100) - -

GVE XXXI SOROCABA 1 - - - - -

Predação cão
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Tabela 13. Distribuição de epizootias notificadas em relação ao gênero e espécie de 
primatas no ESP, entre os anos de 2011 e 2017.  
 

Gênero e espécies n (%) 

Callicebus spp. 28 (57) 

  C. nigrifrons 12 (75) 

  C. personatus 4 

Callithrix spp. 585 (47) 

  C. penicillata 232 (83,7) 

  C. jacchus 43 (15,5) 

  Híbrido 2 (0,7) 

Alouatta spp. 536 (34) 

  A. f clamitans 161 (88,5) 

  A. caraya 21 (11,5) 

Sapajus spp. 43 (12) 

  S. nigritus 4 (100)* 

  C. apela 1* 

           Fonte: SinanNet 

 

Nos anos de 2013 e 2015 nenhuma notificação possuía a informação do 

gênero animal acometido. Os demais anos estão especificados na tabela 14.  

 

Tabela 14. Distribuição de epizootias notificadas em relação ao gênero de primatas 
no ESP, entre os anos de 2011 e 2017.  
 

Gêneros de primatas  
2011 2012 2014 2016 2017 

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 

Alouatta spp. 1 (9,1) 1 (14,4) -  30 (13) 506 (22,7) 

Callithrix spp. 2 (18,2) 3 (42,8) 3 (15,8) 27 (11,6) 550 (24,6) 

Sapajus sp. - - - 12 (5,1) 30 (1,3) 

Callicebus sp. - - - - 27 (1,2) 

Brachyteles sp. - - - - 1 (0,1) 

Ateles sp.* - - - - 1 (0,1) 

Sem informação 8 (72,7) 3 (42,8) 16 (84,2) 162 (70,3) 1116 (50) 
           * Animal de cativeiro 

         Fonte: SinanNet 

 

 Também foi analisado o gênero dos primatas confirmados para FA em cada 

GVE. Campinas foi o GVE com o maior número de notificações e o gênero Alouatta 

foi o mais acometido na maioria dos grupos de vigilância do estado (tabela 15). 
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 Tabela 15. Distribuição de epizootias confirmadas para febre amarela em relação ao 
gênero de primatas nos GVE de São Paulo, anos 2016 e 2017.   
 

 
 

Existe pouca informação acerca do sexo e idade dos animais acometidos pois 

a ficha de notificação não possui campos apropriados para a coleta deste tipo de 

dado. Apenas técnicos treinados e conscientes da importância da coleta e análise de 

informações dos animais para melhor entender a ecologia da doença conseguirão 

identificar estes atributos e incluí-los na ficha. Somente o ano de 2017 possui volume 

de informações apropriados para gerar resultados consistentes. As informações 

disponíveis nas fichas de notificação estão contidas nos gráficos 6  e 7.  

 

Gráfico 6. População de primatas do gênero Alouatta notificadas, de acordo com 
sexo e faixa etária no ESP em 2017.  
 

 
 

Primatas / Confirmados PNH identificados Alouatta Callithrix Sapajus Callicebus

GVE n n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)

GVE XVII CAMPINAS 320 300 (93,7) 265 (88,3) 23 (7,7) 4 (1,3) 8 (2,7)

GVE IX FRANCO DA ROCHA 90 31 (34,4) 30 (96,8) - 1 (3,2) -

GVE I CAPITAL 48 48 (100) 44 (91,7) 4 (8,3) - -

GVE XXXI SOROCABA 24 19 (79,2) 19 (100) - - -

GVE X OSASCO 20 2 (10) 2 (100) - - -

GVE XXIX SAO JOSE DO RIO PRETO 15 15 (100) 10 (66,7) 1 (6,7) 4 (26,6) -

GVE XXIV RIBEIRAO PRETO 13 13 (100) 9 (69,2) 4 (30,8) - -

GVE VIII MOGI DAS CRUZES 4 1 (25) 1 (100) - - -

GVE XIV BARRETOS 3 3 (100) 2 (66,7) 1 (33,3)

GVE XXVI SAO JOAO DA BOA VISTA 3 3 (100) - - 3 (100) -

GVE XXX JALES 2 2 (100) - 2 (100) - -

GVE XVIII FRANCA 1 1 (100) 1 (100) - - -

GVE XXVII SAO JOSE DOS CAMPOS 1 - - - - -
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Gráfico 7. População de primatas do gênero Callithrix notificadas, de acordo com 
sexo e faixa etária no ESP em 2017. 
 

 

 

 A identificação do sexo em filhotes pode ser uma limitação para técnicos não 

especializados. Existem mais registros de filhotes em cada gênero, porém sem 

identificação do sexo, como gênero Alouatta com 11 registros adicionais (total 19) e o 

gênero Callithrix com outros 12 registros  (total 27). Os demais gêneros não possuíam 

informação somente para sexo e idade: Callicebus com registros de duas fêmeas e 

seis machos, nenhum com informação sobre idade e o gênero Sapajus com apenas 

quatro registros sobre sexo e quatro para idade, presente somente a idade adulta.   

 O intervalo de dias entre a data da ocorrência do evento e data da notificação, 

em 2016, obteve média de 13 dias (mínimo zero – máximo 249), mediana e moda 

zero (mesmo dia). No ano de 2017 a média caiu para 2,1 dias (mínimo zero – máximo 

276), mediana e moda zero.  

 Dos eventos com data de coleta de material preenchida, o intervalo de dias 

entre a data da epizootia e da coleta obteve, em 2016 (n=120), média de 7 dias 

(mínimo zero – máximo 97), mediana e moda zero, sendo que 61,6% dos casos 

tiveram coleta no mesmo dia da ocorrência do evento. Em 2017 (n=1518) obteve 

média de 2,1 dias (mínimo zero – máximo 155), com mediana e moda zero, e 74,8% 

das coletas realizadas no mesmo dia. Os resultados com intervalos mais extensos de 

dias ocorreram geralmente nos casos de congelamento de carcaça ou de animal 

mantido em tratamento antes do óbito.  
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O preenchimento, assim como a qualidade destas informações, estão 

diretamente ligados à sensibilidade dos resultados laboratoriais das amostras 

coletadas. O Ministério da Saúde preconiza que a investigação seja realizada em até 

24h após a notificação e que esta seja realizada em até 24h após a ocorrência do 

evento, sendo assim, coletas de amostra com mais de 48h após o óbito podem 

aumentar a ocorrência de falsos negativos. Em 2016, 19,1% das amostras foram 

coletadas após 48h e, em 2017, 19,4% do total.  

 A figura 9 ilustra o número de notificações por municípios do estado de São 

Paulo em 2016, período de circulação viral ainda em área de recomendação de 

vacina, onde os municípios com maior número de notificações foram Ribeirão Preto e 

São José do Rio Preto.  Estes municípios possuem histórico de circulação viral e 

foram importantes na detecção da circulação viral na epidemia de 2008/2009.  

 

 

 

 

 

Figura 9. Distribuição de epizootias em PNH segundo município de ocorrência e número 
de notificações no ESP, 2016. 
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Já o ano de 2017 é marcado pela progressão viral para áreas de não recomendação 

de vacina, sendo a região de Campinas e a região metropolitana de São Paulo as mais 

acometidas (figura 10). 

 

 

Figura 10. Distribuição de epizootias em PNH segundo município de ocorrência e 
número de notificações no ESP, 2017. 

 

 
O avanço da doença entre a população de primatas no estado de São Paulo pode 

ser observada na figura 11, onde está ilustrada a distribuição de epizootias 

confirmadas de acordo com o município de ocorrência, categorizadas por bimestres, 

de julho de 2016 até dezembro de 2017, onde os municípios pintados de preto são os 

confirmados no bimestre em questão e os município em cor cinza são os confirmados 

de bimestres anteriores ao mapa, de forma cumulativa. 
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Figura 11. Dispersão viral da febre amarela nos municípios do estado de São Paulo, 
separados por bimestres, 2016-2017. 
 
 
 

Uso e ocupação do solo 

 

 Foi possível realizar a análise de uso e ocupação do solo das epizootias 

confirmadas para febre amarela que possuíam dados de coordenada geográfica do 

local de ocorrência do evento, o que ocorreu em 437 (84,5%) das 517 epizootias na 

data da coleta dos dados para o estudo. O ano de 2017 foi o responsável por 

praticamente a totalidade da informação geográfica fornecida, em 380 (87%) 

epizootias. 

 As análises foram realizadas observando a frequência das classificações de 

uso e ocupação do solo para todo o estado e também utilizando uma abordagem mais 

local, dividindo as áreas por GVE as quais, mesmo se tratando de uma categorização  

administrativa que não considera os limites encontrados em processos ecológicos, 

possui, de certa forma, características de uso e ocupação distintas quando 

comparadas com as demais áreas do estado. Esta classificação também permite 
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analisar possíveis questões relacionadas a fluxo e ações de vigilância/monitoramento 

que necessitam de reforços.  

 

 

 Para o estado de São Paulo a classificação que prevaleceu foi a de Mosaico de 

agropecuária com remanescentes florestais, como observado na tabela 16. 

 

Tabela 16. Classificação de uso e ocupação do solo das epizootias confirmadas para 
febre amarela no ESP, 2016 e 2017. 

Classificação geral 
2016 2017 

n (%) n (%) 

Mosaico de agropecuária com remanescentes florestais 5 (50) 239 (56) 

Mosaico de vegetação florestal com áreas agrícolas - 58 (13,6) 

Área artificial 5 (50) 58 (13,6) 

Vegetação florestal - 51 (12) 

Área agrícola - 14 (3,3) 

Corpo d'água continental - 5 (1,2) 

Silvicultura - 2 (0,5) 

 

 

 A classificação de uso do solo predominante variou nos diferentes GVE do 

estado, porém prevaleceu o tipo Mosaico de agropecuária com remanescentes 

florestais na maioria deles, representado na tabela 17 , gráfico 8 e na figura 12. Nos 

GVE de Ribeirão Preto e São João da Boa Vista obtiveram valores iguais de 

ocupação do solo das epizootias ocorridas dentro de seu território. 

 

 

Tabela 17. Classificação de uso e ocupação do solo das epizootias confirmadas para 
febre amarela, de acordo com GVE no ESP, 2016 e 2017. 
 

 
 

Campinas Franco da Rocha Capital Osasco Sorocaba Mogi das Cruzes Ribeirão Preto S. J. Boa Vista S. J. Rio Preto S. J. Campos Jales

n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%)

Mosaico de agropecuária com remanescentes florestais 211 (73,3) 12 (19,4) 1 (2,8) 10 (99,9) 3 (33,3) - 2 (33,3) 1 (50) 4 (66,7) - -

Mosaico de vegetação florestal com áreas agrícolas 30 (10,4) 25 (40,3) - - 1 (11,1) 1 (25) - 1 (50) - - -

Silvicultura 2 (0,7) - - - - - - - - - -

Vegetação florestal 19 (6,6) 21 (33,9) 5 (10,9) 1 (9,1) 2 (22,2) 2 (50) - - - 1 (100) -

Área artificial 13 (4,5) 1 (1,6) 40 (87) - 2 (22,2) 1 (25) 2 (33,3) - 2 (33,3) - 2 (100)

Área agrícola 11 (3,8) - - - 1 (11,1) - 2 (33,3) - - - -

Corpo d'água continental 2 (0,7) 3 (4,8) - - - - - - - - -

Total 288 (100) 62 (100) 46 (100) 11 (100) 9 (100) 4 (100) 6 (100) 2 (100) 6 (100) 1 (100) 2 (100)

Classificação por GVE
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Grafico 8. Classificação de uso e ocupação do solo das epizootias confirmadas para 
febre amarela, de acordo com GVE no ESP, 2016 e 2017. 

 

 

 

 

 

Figura 12. Classificação de uso e ocupação do solo dominante das epizootias 
confirmadas para febre amarela, de acordo com GVE no ESP, 2016 e 2017. 
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              O primata do gênero Alouatta esteve presente em todas as classificações de uso 

do solo. Este gênero possui grande capacidade de adaptação a ambientes 

fragmentados, mas que preservam alguma característica florestal (45).  

           Apresentou-se mais abundante na classificação Mosaico de agropecuária com 

remanescentes florestais, também por se tratar da classificação mais encontrada no 

estado de São Paulo. Os resultados encontram-se expressos na tabela 18.  

 

    Tabela 18. Gêneros de primatas positivos para febre amarela, de acordo com a 
classificação de uso e ocupação do solo, ESP, 2016-2017. 

 

 

Entre os primatas é comum ocorrer migração de indivíduos adultos para outros 

grupos, a fim de garantir o sucesso reprodutivo. Em fragmentos onde a capacidade de 

suporte do habitat foi atingida implicam na necessidade de dispersão para outros 

fragmentos adjacentes. Assim, o tamanho dos fragmentos e a distância de isolamento 

entre manchas têm se mostrado importantes para explicar a ausência e a presença 

de primatas em remanescentes florestais. Porém, pouco se sabe sobre o movimento 

de bugios entre fragmentos florestais. Embora existam diversas observações de 

bugios deslocando-se no chão, suas habilidades de dispersão em matrizes 

perturbadas são provavelmente limitadas (46). 

 

 

 

 

 

 

Alouatta Callithrix Sapajus Callicebus Não relatado Total

Mosaico de agropecuária com remanescentes florestais 194 (59,5) 14 (46,7) 5 (71,4) 8 (88,9) 23 (35,4) 244 (100)

Área artificial 45 (13,8) 15 (50) - 1 (11,1) 2 (3,1) 63 (100)

Mosaico de vegetação florestal com á•reas agrícolas 37 (11,4) 1 (3,3) 2 (28,6) - 18 (27,7) 58 (100)

Vegetação florestal 30 (9,2) - - - 21 (32,3) 51 (100)

Área agrícola 14 (4,3) - - - - 14 (100)

Corpo d'água continental 4 (1,2) - - - 1 (1,5) 5 (100)

Silvicultura 2 (0,6) - - - - 2 (100)

Gêneros de primatas 
Classificações de uso do solo
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6. DISCUSSÃO 

 

O primeiro caso de febre amarela relacionado à atual epidemia no estado de 

São Paulo foi detectado em um humano, no município de Bady Bassitt. Sendo assim, 

a vigilância de epizootias não cumpriu seu principal objetivo, que é prevenir casos 

humanos, pelo menos no início da circulação viral no estado de São Paulo.  

É importante fazer uso desta ferramenta de vigilância, principalmente em 

momentos em que já ocorreu a detecção da circulação viral e é necessário um 

monitoramento de regiões adjacentes ao último caso detectado, ou até mesmo em  

áreas mais distantes, por saber que é iminente o risco de introdução viral na 

população silvestre do país. 

É necessário o treinamento e sensibilização constantes para os agentes de 

saúde a fim de detectar estes eventos em tempo oportuno. 

Cada vez mais tem sido discutido o papel dos setores extra saúde para auxiliar 

na detecção e notificação de epizootias em primatas de vida livre, pois são setores 

que tem maior atuação em áreas verdes e rurais, podendo possibilitar uma maior 

visualização de morte de animais no interior das matas; pois, quando agentes de 

saúde tomam conhecimento de epizootias, estas estão na borda das matas, sendo 

desconhecido o que se passa no interior destes fragmentos florestais, subestimando 

muito os números de hospedeiros acometidos.  

A febre amarela, assim como inúmeras doenças (re)emergentes, trouxeram 

novamente a pauta da abordagem da Saúde Única como forma de pesquisar e 

melhor entender os processos de saúde-doença na população humana.  

Cientistas e poder público de diversos países reconhecem ser necessária 

maior colaboração interdisciplinar para prevenir e controlar as zoonoses, e que tal 

colaboração deve incluir não apenas médicos e veterinários, mas também 

especialistas em vida selvagem, ambientalistas, antropólogos, economistas, 

sociólogos, entre outros. A expressão 'One Health' foi criada para promover essa 

colaboração interdisciplinar. Foi adotado pelas agências internacionais responsáveis 

pelo controle de zoonoses, mais notavelmente a Organização das Nações Unidas 

para a Alimentação e a Agricultura (FAO), a Organização Mundial de Saúde (OMS) e 

a Organização Mundial de Saúde Animal (OIE). Em todo o mundo, a Medicina 

Veterinária promove o conceito de Saúde Única para abordar questões como 



72 
 

segurança alimentar, segurança alimentar, resistência antimicrobiana, mudanças 

climáticas e vínculo entre humanos e animais(47).  

Uma das abordagens da medicina veterinária para estudar o elo entre saúde 

pública e ambiental é pela Medicina da Conservação, que estuda as múltiplas 

interações entre patógenos e doenças, assim como entre espécies e ecossistemas, 

com o objetivo de atingir a saúde ecológica. Abordagens nesta linha disciplinar devem 

ser estimuladas na pesquisa da febre amarela.  

A atual epidemia de febre amarela no estado de São Paulo foi marcada pelo 

acompanhamento da progressão espaço-temporal do vírus por meio dos corredores 

corredores ecológicos, realizado por pesquisadores científicos da Secretaria de 

Estado da Saúde do Estado de São Paulo, sendo possível dar início às campanhas 

de vacinação em tempo oportuno, antes da chegada do vírus na região. 

Em momentos de inicio de circulação viral é necessário que não seja apenas 

realizada a notificação da morte, mas que também seja feita a coleta das amostras, 

pois somente a confirmação laboratorial irá trazer o real indício da circulação viral  

enzoótica. 

As coletas de amostra biológica (tecidos e sangue) nos animais mortos 

ocorreram em menos de 80% dos eventos notificados nos anos 2014, 2016 e 2017. 

Isso mostra que em 2016 a vigilância não estava treinada e preparada para realizar 

tal atividade; o número de coletas aumentou em 2017 já que a gravidade da situação 

forçou as equipes municipais a encontrar meios de realizar tal atividade. A falta de 

médicos veterinários treinados para realizar tal função foi um fato frequentemente 

observado, principalmente quando se trata de  necropsia em animal silvestre. 

É comum no inicio dos eventos que não ocorra a investigação completa das 

epizootias, pois é necessário a comoção de uma equipe para a realização das 

investigações, sistematização dos dados a serem coletados e pessoal treinado para a 

coleta das amostras biológicas. Estes índices tendem a aumentar com o passar das 

semanas.  

Então, além de necessitar de forte treinamento para promover a detecção de 

casos iniciais,  é difícil existir uma logística de realização em tempo oportuno, já que a 

maioria das epizootias sem coleta de amostra deveu-se à decomposição das 

carcaças. 
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Como o Sinan possui um atraso de duas semanas para que os dados digitados 

no nível municipal cheguem ao nível estadual, a notificação é realizada também de 

forma paralela, onde os dados da ficha são encaminhados via e-mail ou celular e 

preenchidos em planilha do Microsoft Excel. Os campos contidos nesta planilha são 

reduzidos, não contemplando todas as informações da ficha, ou seja, alguns dados 

não são analisados.  

Outro fato importante de ser mencionado é que o número de notificações do 

sistema SinanNet e da planilha paralela não são equivalentes. No SinanNet o número 

de notificações extrapola mais de 100 casos quando comparado à planilha paralela, e 

o número de epizootias confirmadas está presente em maior número na planilha 

paralela, assim como  a presença de coordenadas geográficas. 

Isto serve para ilustrar que o Sinan não é eficiente em detectar agravos de 

notificação compulsória de maneira imediata, já que os dados são atualizados através 

de comando manual, a ser realizado por funcionários, a cada semana. É necessário 

discutir a criação de uma plataforma online, única, para que seja possível realizar a 

notificação e que os dados inseridos alcancem os níveis estadual e federal em tempo 

real.  

Ponto importante a ser destacado na atual epidemia foi a progressão viral para 

áreas sem circulação viral desde o século XX, período em era detectado somente a 

modalidade urbana da doença. Estas áreas do estado também possuem maior 

concentração de áreas verdes, com fragmentos florestais de maior tamanho, fator que 

pode ter contribuído para o acometimento de um maior número de animais, chegando 

a números jamais relatados.   

 Os meses de maior número de eventos notificados corresponderam ao último 

trimestre do ano, dado já mencionado em literatura, por se tratar de períodos quentes 

e úmidos, o que favorece a proliferação vetorial (48). 

Em relação aos dados referentes à informação do animal na ficha de 

notificação, vale ressaltar que a mesma serve para coleta de epizootias de diversos 

agravos, não só mortes por febre amarela, tornando difícil a contemplação de campos 

específicos para o tema. No Manual de Vigilância de Epizootias do Ministério da 

Saúde existem fichas complementares para coleta de informações mais detalhadas, 

porém não são todos os municípios que tem conhecimento destas fichas e não 

realizam o preenchimento das informações (Anexos II e III). 
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Sem estes campos detalhados, não há padronização e sistematização de 

coleta de informações, tornando difícil a análise de dados em maior escala, fato que 

auxiliaria na reunião de informações acerca do acometimento das populações 

animais.  

É frequentemente observada a falta de treinamento técnico das equipes 

municipais, que não possuem preparo para a realização da coleta de vísceras dos 

animais. Estimular o treinamento constante auxiliaria no conhecimento não só de 

coleta de vísceras, mas entender a importância da realização de uma marcha de 

necropsia adequada, para que seja detectada e registrada de forma sistematizada as 

alterações teciduais dos animais infectados pelo vírus. Tal treinamento pode ser 

realizado em parceria com Universidades e Instituições de pesquisa, que também se 

beneficiariam com tais informações, fomentando pesquisas de patologia comparada 

que auxiliem no entendimento da infecção viral na população de hospedeiros 

silvestres.  

A atual epidemia no estado foi a primeira com estímulo intenso para a coleta de 

coordenadas geográficas das epizootias, com equipes do nível estadual indo à campo 

complementar a coleta de localização em casos de notificações sem tal informação.  

Os agravos concomitantes ocorridos nos animais encontrados, quando 

preenchidos, permitem maior entendimento sobre os fatores determinantes mais 

frequentes de óbito de primatas. Este é um dos pontos em que ocorre a conexão dos 

dados com as áreas ambientais, pois são informações que auxiliam no conhecimento 

indireto das populações silvestres do estado, tanto para a ações de conservação e 

manejo, como também para a saúde, já que a preservação da diversidade de 

espécies nos fragmentos florestais auxiliam na manutenção do ecossistema local, 

trazendo equilíbrio dos fatores bióticos e abióticos que ali ocorrem.  Pouca informação 

a este respeito é preenchida e deve ser estimulada a procura de indícios de outros 

agravos que possam ter levado à morte do animal durante a investigação. 

O atropelamento foi o agravo mais relatado (gráfico 3). A fragmentação de 

habitats por rodovias é extremamente prejudicial à fauna silvestre (49). Este é um dos 

fatores que leva ao maior número de mortes de animais e também pôde ser 

observado em relação aos primatas. 

A eletrocussão obteve alta casuística, assim como o atropelamento. Nas áreas 

urbanas este agravo é responsável pela morte de inúmeras outras espécies de 
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mamíferos silvestres(50). Os primatas, por possuírem hábitos arborícolas, utilizam as 

redes elétricas como modo alternativo de locomoção, o que leva, muitas vezes, ao 

óbito de animais. 

Quantificar estes agravos em períodos interepidêmicos, utilizando também 

ferramentas de geoprocessamento,  auxilia na detecção de áreas de maior 

ocorrência, sendo mais fácil descartar epizootias suspeitas do febre amarela, ou até 

mesmo priorizar outros locais para a investigação. 

Os dados de animais positivos vítimas de agravos extras ajuda a entender se a 

viremia pode facilitar a ocorrência destes eventos nas populações animais. 

A falta de preenchimento relativa às espécies dos animais acometidos pode ser 

devida a ausência de campo específico para o preenchimento da informação ou falta 

de conhecimento técnico a respeito da identificação taxonômica de animais silvestres. 

O fato de existirem espécies híbridas de primatas, principalmente nos calitriquídeos 

complica a identificação (51), mas informações do gênero, inclusive quando houver a 

suspeita de híbridos, devem ser preenchidas para que dados do evento sejam 

totalmente descritos, ao contrário dos anos de 2013 e 2015, onde nenhum animal 

recebeu identificação de gênero. Quando se fala de sexo e idade dos animais, os 

números são ainda piores. Deve ser discutido que tipo de treinamento, ou até mesmo 

auxílio de especialistas na identificação, pode ser fornecido para as equipes de saúde 

a fim de tornar a informação preenchida mais fidedigna. 

Os detalhes destas informações podem parecer irrelevantes para alguns 

técnicos, principalmente os que analisam dados estritamente humanos. Porém é cada 

vez mais  nítida a correlação dos eventos de saúde com a população silvestre e é 

recomendado que informações básicas, como estas, tenham sua importância 

reconhecida. Cada gênero animal ocupa níveis diferentes na cadeia trófica e possui 

ecologia distinta, de forma que as interações ocorridas se tornam diferentes, inclusive 

as interações virais nestas populações, com outros hospedeiros e até mesmo vetores.  

Em 2016, 19,1% das amostras foram coletadas após 48h da data da ocorrência  

e, em 2017, 19,4% do total também após 48h. O preenchimento, assim como a 

qualidade destas informações, estão diretamente ligados à sensibilidade dos 

resultados laboratoriais das amostras coletadas. O Ministério da Saúde preconiza que 

a investigação seja realizada em até 24h após a notificação e que esta seja realizada 
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em até 24h após a ocorrência do evento, sendo assim, coletas de amostra com mais 

de 48h após o óbito podem aumentar a ocorrência de falsos negativos.  

Por se tratar de um vírus RNA, extremamente sensível a altas temperaturas, 

não é reconhecido o quanto este atraso acarreta na detecção de falsos positivos. É 

nítido que no gênero Alouatta este problema é quase que inexistente, por apresentar 

alta viremia e evoluir facilmente a óbito (30). Porém é interessante avaliar se esta 

correlação existe no gênero Callithrix, por ter apresentado incompatibilidade no 

resultado laboratorial de febre amarela em algumas amostras submetidas a técnicas 

diagnosticas diferentes, onde foi detectada alteração tecidual e de partículas virais na 

técnica histopatológica e de imunohistoquímica, porém resultado negativo na técnica 

de PCR em tempo real. Não se sabe o que pode estar acarretando tal 

incompatibilidade mas é recomendado que os processos de coleta e logística de 

acondicionamento e transporte sejam investigados para avaliar se a carga viral da 

amostra pode estar sendo comprometida.  

O bugio (Alouatta sp.) foi o primata que possuiu maior confirmação laboratorial 

para febre amarela, porém o gênero Callithrix sp. foi o que possuiu o maior número de 

notificações de morte. Animais deste gênero estão amplamente distribuídos no país, 

possui uma espécie que é considerada exótica invasora em todo o estado de São 

Paulo (Callithrix jacchus) e outra espécie considerada exótica na porção leste do 

estado (Callithrix penicillata). Estas espécies foram introduzidas através do tráfico 

ilegal de espécies silvestres para servir como  animais de estimação, foram soltos e 

se adaptaram à vida livre, principalmente em áreas urbanas. Estas espécies vêm se 

disseminando e aumentando exponencialmente o número de indivíduos, fator que 

deve ter contribuído para um aumento de notificações no estado, aliado ao fato de 

viverem no ambiente urbano, com maior facilidade de detecção de morte.   

A progressão viral da febre amarela depende de inúmeros fatores, muitos deles 

ainda desconhecidos pela academia, mas sabe-se que a intensa locomoção humana,  

ação antrópica nos ambientes naturais e alterações climáticas de precipitação e 

temperatura afetam direta e indiretamente a dinâmica populacional de hospedeiros 

animais e vetores. Embora existam pesquisas que procurem indícios virais em 

diferentes espécies de vetores e hospedeiros animais além de primatas, pouco se 

conhece a respeito do papel que estas outras espécies podem possuir no ciclo da 

febre amarela e nem como se dá a dinâmica viral nos diferentes gêneros de primatas 
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em vida livre; o mesmo pode ser pensado a respeito dos vetores. Essas imensas 

lacunas de evidências interferem no entendimento dos padrões de progressão viral.  

 O que pode ser afirmado é que a atual epidemia, que teve seus primeiros 

registros em 2014 nos estados de Tocantins e Goiás e posteriormente avançou para o 

estado de Minas Gerais, com epizootias relatadas em 2016, atingindo 

sequencialmente os estados do Espírito Santo, São Paulo e Rio de Janeiro, está 

sendo considerado o maior surto de febre amarela silvestre já ocorrido (20). 

Alguns estudos de modelagem matemática foram realizados para tentar 

entender a dispersão viral sob a ótica da possível reurbanização da doença. Em um 

deles os fatores de maior influência na dispersão da doença encontrados foram: 

menor distância para regiões com recomendação de vacinação contra FA, 

proximidade com unidades de conservação ambiental, municípios com maior 

proporção de mata ciliar, número de rotas de tráfico ilegal de animais silvestres, 

umidade e direção de ventos dominantes(52). Neste estudo previu-se o risco de 

introdução viral na porção sudeste do ESP, que inclui a região do Parque Estadual 

Turístico do Alto do Ribeira (PETAR), localizado no Vale do Ribeira, inclusive 

municípios da Grande São Paulo, como constatado na atual epidemia. Porém vale 

ressaltar que a região de Campinas não foi avaliada como de alto risco, sendo 

necessário levantar outros fatores que possam ter influenciado para a disseminação 

viral nesta área.  

É escassa a literatura que menciona o uso e ocupação do solo e a ocorrência 

de febre amarela, tanto de casos humanos quanto de primatas, restando a ideia 

empírica de ocorrência em áreas florestais e  periurbanas. Um trabalho realizado no 

Senegal avalia o uso do solo com a diversidade de vetores para febre amarela (53) e 

uma tese de doutorado brasileira que destaca brevemente em um mapa de uso e 

ocupação do solo, os casos de febre amarela, sem utilizar de estatísticas a respeito 

desta ocorrência(54).  

 As três classificações de uso e ocupação do solo predominantes no estado, 

Mosaico de agropecuária com remanescentes florestais, Mosaico de vegetação 

florestal com áreas agrícolas e  Área artificial são generalistas e estão presentes por 

todo o estado, não sendo possível encontrar padrões de ocorrência. Estas 

classificações são as que apresentam maior complexidade, pois são áreas com certa 

riqueza de fragmentos florestais entremeados a monoculturas ou agropecuária. Estes 
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ambientes com maior diversidade, associados ao clima e outras variáveis, contribuem 

para maior interação dos patógenos e espécies animais vetoras e hospedeiras, não 

sendo possível analisá-la isoladamente.  

Portanto este estudo, mesmo não fornecendo detalhes acerca do uso e 

ocupação detectado nos pontos de epizootia, serve para destacar a importância de 

ampliação da classificação de uso e ocupação do solo de nível III para todos os 

estados brasileiros, para que possam ser observados padrões mais focais dos 

ambientes de ocorrência de epizootias e assim associá-los com as demais variáveis 

que também necessitam ser melhor entendidas. 

A progressão viral da febre amarela nos diversos estados da região Sul e 

Sudeste desde a última epidemia, ocorrida em 2008/2009, aliado ao eminente risco 

de reurbanização da doença, está possibilitando o aumento de pesquisadores 

interessados em melhor entender os fenômenos envolvidos na dinâmica da febre 

amarela. Cabe ser discutido quais os avanços que devem ser feitos em relação à 

coleta de dados, treinamentos, fluxo de notificação, logística de coleta, 

acondicionamento e encaminhamento de amostras biológicas e abordagens de 

vigilância para a próxima epidemia.  
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7. CONCLUSÕES 

 

As epizootias ocorreram em maior número no ano de 2017, dispersando para 

áreas consideradas indenes desde o século XX. O gênero Callithrix recebeu o maior 

número de notificações, enquanto o gênero Alouatta o maior número de confirmação 

de infecção viral. 

O uso do solo mais observado nas epizootias confirmadas foi o  Mosaico de 

agropecuária com remanescentes florestais, seguido do Mosaico de vegetação 

florestal com áreas agrícolas e Área artificial. 

Os fatos observados ao longo da epidemia demonstram estarmos diante de 

uma doença de complexa ecologia. Tendo em vista todos o enorme risco que este 

vírus traz à saúde pública, assim como animal, faz-se dever dos estados a criação de 

políticas públicas que viabilizem metodologias que permitam realizar uma melhor 

coleta e sistematização de dados, assim como a disponibilização do mesmo para a 

comunidade científica para, assim, obtermos  maior conhecimento sobre o evento. 

Atualmente está mais difundida dentro do serviço público a ideia de que 

existem interações entre saúde humana, animal e ambiente. Porém é necessário 

elencar os dados necessários para avaliar esta interação, juntamente com a parceria 

das Secretarias do Meio Ambiente e Agricultura, que mostraram papel crucial no 

apoio das investigações.   

A padronização de coleta de informações básicas acerca das espécies 

acometidas, sexo e idade, assim como de eventos paralelos, descrição detalhada do 

ambiente de ocorrência e outras variáveis são necessárias, podendo estar reunidas 

em ficha de notificação de epizootias específica para febre amarela para que as 

informações sejam melhor avaliadas e estudadas.  

 São necessários esforços da classe acadêmica na promoção de pesquisas 

acerca desta complexa ecologia para a detecção das variáveis de maior relevância, 

subsidiando o serviço público de vigilância epidemiológica na investigação da doença.  
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ANEXOS 

 

I. Ficha de notificação de epizootias do Sinan. 
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II. Ficha de identificação de primatas de vida livre 
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III. Ficha de necropsia e coleta de amostra 
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IV. Parecer da Comissão Científica da FCMSCSP 
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V. Termo de anuência para uso de dados secundários 

 


